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editorial

P assadas as eleições, 2015 começa avassala-
dor na área de saneamento: falta de água nas 
maiores e mais ricas cidades do país, mudan-

ças na gestão em quase todas as Companhias Estadu-
ais e um cenário tenebroso na economia, pondo em 
risco investimentos estruturadores. Durante o ano de 
2014, quando mais uma vez tivemos uma discussão 
insuficiente acerca dos grandes temas nacionais, in-
felizmente o tema saneamento ocupou pouco espaço 
nas agendas dos candidatos. Apesar da importância 
da tríade “saúde, educação e segurança”, a questão do 
abastecimento de água e do esgotamento sanitário 
não teve o destaque merecido, nem compromissos 
desafiadores assumidos na agenda política nacional.

O risco de racionamento nos grandes centros ur-
banos do país, em cidades onde nunca houve crises 
hídricas dessa magnitude, como São Paulo, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte, acende o alerta e joga luz 
num problema nacional: o crescimento desordena-
do das cidades sem o acompanhamento da infraes-
trutura necessária.

Dessa forma, a crise hídrica nacional pode ser vis-
ta como uma oportunidade para discutir e reformar 
um segmento tão necessário para a saúde pública e 
para o desenvolvimento do país. Da crise, poderão 
surgir novos paradigmas para o setor e, quiçá, mais 
modernidade e dinamismo à prestação dos serviços 
de saneamento. Milhões de brasileiros têm sido for-
çados a uma reflexão dolorosa sobre a importância 
do setor e da racionalização no uso da água.

Aos poucos, a população começa a entender a fra-
gilidade da pujança hídrica nacional. De fato, temos 

água, mas em lugares pouco povoados e cada vez 
mais distantes dos centros urbanos brasileiros. Por 
outro lado, a falta de conservação das nascentes, a 
poluição desenfreada e o planejamento urbano so-
frível são fatores que influenciam no que estamos 
vivendo hoje. Estamos aprendendo da forma mais 
difícil, mas a mudança de consciência coletiva so-
bre esse fato evoluiu. Que o diga São Paulo!

Nesta edição da revista Sanear, daremos conti-
nuidade às discussões em torno dessa questão e 
falaremos ainda das já citadas mudanças na ges-
tão do setor. Também abordaremos outros temas 
de igual relevância, como as ações das empresas 
estaduais de saneamento, responsáveis pelo abas-
tecimento de água em 4.012 do total de 5.570 mu-
nicípios brasileiros, o que equivale a 72% da popu-
lação urbana do país.

Trataremos também da aprovação do Estatuto da 
Metrópole, que define a gestão compartilhada de 
serviços públicos entre cidades vizinhas e estabele-
ce a definição do que é uma região metropolitana, 
entre outros assuntos.

Como pode ser observado, não só de crise vive o 
setor. Os temas abordados nesta edição reiteram o 
prenúncio de um ano desafiador. Assim, desejamos 
que este ano nos reserve grandes conquistas e avan-
ços na gestão do saneamento básico no Brasil. 

Feliz 2015 e uma boa leitura!

Roberto Cavalcanti Tavares
Diretor-presidente da Aesbe
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ERRAMOS
A respeito da matéria sobre a Regulação do 
Saneamento, publicada na edição de agosto/2014 da 
revista Sanear, a CASAN esclarece que não procede a 
informação de que a decisão dos municípios de mudar 
de agência reguladora prejudique de alguma forma o 
relacionamento da empresa com o município ou traga 
qualquer tipo de problema ao processo de regulação e 
fiscalização dos serviços de água e saneamento. 
Para a CASAN, o importante é atender às demandas 
das agências reguladoras atuantes no estado com o 
mesmo rigor e com a mesma atenção de nosso corpo 
técnico dispensados a cada uma delas.
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A Aesbe
A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) é uma entidade civil sem fins lucrativos que, 
há 30 anos, representa as empresas estaduais de água e de esgoto do país. Juntas, essas companhias atendem a 4.012 
municípios, ou seja, 73,6% da população urbana brasileira. Tem sede no Distrito Federal e dentre seus objetivos 
está o de zelar pelo interesse de suas associadas, promovendo o contínuo aperfeiçoamento técnico, por meio do 
intercâmbio de experiências, além de elaborar e divulgar estudos e trabalhos diversos. São associadas à Aesbe:

Da redação
A redação da revista 
Sanear convida você, 

caro leitor, a participar 
da elaboração desta 

publicação a partir do 
envio de comentários, 
críticas, sugestões de 

pauta ou de textos que 
você gostaria de ver 

neste espaço. Para isso, 
disponibilizamos este 

canal para que você nos 
contate, pelo e-mail 

revistasanear@aesbe.
org.br, ou, ainda, pelo 

telefone (61) 3022-9604. 

AGESPISA - Águas e Esgotos do Piauí S.A.
CAEMA - Companhia de Saneamento  
Ambiental do Maranhão
CAER - Companhia de Águas e Esgotos de Roraima
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e Saneamento
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SABESP - Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo
SANEAGO - Saneamento de Goiás S.A.
SANEATINS - Companhia de Saneamento 
do Tocantins
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SANESUL - Empresa de Saneamento do Mato Grosso 
do Sul S.A.
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Acesso aos recursos federais para os municípios está limitado desde o início de 2015
por Ubitaran Pereira da Silva – Secretário Executivo da Aesbe

P elo segundo ano consecutivo, os municípios bra-
sileiros se veem em apuros para acessar recur-
sos federais para investimentos em saneamen-

to. Desde o início de 2015, as cidades que não criaram 
órgão colegiado de controle social para acompanhar a 
execução de políticas do setor estão impossibilitadas de 
receber recursos da União. 

A situação não é mais grave que a enfrentada em 2014, 
mas, igualmente complicada. No ano passado, os muni-
cípios que não conseguiram concluir os respectivos pla-
nos de saneamento ficaram impossibilitados de acessar 
qualquer tipo de recurso federal destinado ao setor. Na 
época, o quantitativo de entes que obtiveram êxito na 
conclusão da tarefa era baixíssimo: apenas 30%, segundo 
dados da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental 
do Ministério das Cidades.

Para evitar maiores complicações que seriam origina-
das desse fato, a presidente Dilma Rouseff, em março de 
2014, editou o Decreto 8.211/2014, que prorrogou o pra-
zo para a elaboração dos planos para dezembro de 2015. 
Embora a Lei 12.693/2012 estabeleça que para o acesso 
aos recursos do Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC) o prazo para o cumprimento dos requisitos de 
validade dos contratos previstos na Lei 11.445/2007, seja 
dezembro de 2016, o Decreto determina, para os planos, 
dezembro de 2015.

Entretanto, o mesmo decreto que trouxe alívio tam-
bém estabeleceu obrigações. Entre elas, a criação de 
um órgão colegiado municipal de controle social para 
o setor. Ainda segundo o decreto, esses órgãos podem 
ser substituídos por outros já existentes nas cidades. Mas 
para isso, é preciso que o titular dos serviços de sanea-
mento aprove, por lei específica, a realização do controle 
social por aquele que o substitua.

O não cumprimento dessa determinação prevista no 
Decreto penaliza as cidades com a restrição no acesso 
aos recursos das obrigações que sejam assumidas a par-

Mais do
mesmo

tir de 1º de janeiro deste ano. Esses repasses ocorrem 
como transferências voluntárias da União. 

Porém, o complicador dessa situação não está só na 
limitação do acesso aos recursos, mas, sim, nos ele-
mentos que originam o fato: a impossibilidade de os 
municípios atenderem às determinações previstas na 
Lei nº 11.445/2007. 

Essa dificuldade enfrentada por eles advém da falta de 
recursos financeiros e de pessoal capacitado para aten-
der ao previsto em lei. Desde o ano passado, a Associa-
ção Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe) tem alertado sobre tal fato e proposto ao gover-
no federal iniciativas para o equacionamento da questão.

Embora a criação dos órgãos colegiados de controle 
social para acompanhar a execução de políticas do setor, 
assim como a elaboração dos planos de saneamento, não 
seja da responsabilidade das Empresas Estaduais de Sane-
amento, ainda assim, causa no segmento especial preocu-
pação com o assunto. Isso porque a implementação das 
ações de saneamento se baseiam no estabelecido em pla-
nos de metas criadas a partir dos planos de saneamento. 

Com o término do prazo, vemos acontecer mais do 
mesmo: uma corrida desenfreada para atender às exigên-
cias com resultados desastrosos. Nesse caso, e como a lei 
permite, serão aproveitados os conselhos já existentes nas 
cidades, mas com baixo entendimento sobre as reais ne-
cessidades do setor de saneamento básico.  

Há alguns anos, temos visto uma escalada com di-
reito à cópia de planos de um município para o outro 
– ignorando as especificidades de cada região – ou à ela-
boração de documentos de baixa qualidade. Tudo valia 
apenas para acessar recursos, atender ao prazo e evitar a 
suspensão dos investimentos. 

Desta vez, não muito diferente da experiência ante-
rior, vemos mais uma vez um assunto tão técnico ser 
tratado com “jeitinhos” e descaso; nunca como primor-
dial ou básico. 
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AESBE em ação

21 das 25 empresas 
integrantes da Aesbe 
mudaram de presidentes
por Luciana Melo Costa – 
Assessoria de Comunicação da Aesbe

P ela primeira vez em 30 anos, o elevado 
número de trocas nos cargos diretivos 
das empresas Estaduais de Saneamento é 

recorde. 21 das 25 empresas integrantes da Asso-
ciação Brasileira das Empresas Estaduais de Sa-
neamento (Aesbe) mudaram de presidentes. Essa 
grande renovação é reflexo das eleições gerais de 
2014, que alteraram significativamente os gover-
nos estaduais.

Em assembleia realizada no dia 27 de janeiro 
de 2015, o novo conjunto de gestores se reuniu na 
sede da Aesbe, em Brasília, para traçar diretrizes 
referentes à atuação da entidade e discutir a crise 
hídrica nacional. Sobre esse último tema, o clima 
geral era de preocupação com os graves efeitos da 
seca, incidentes não só sobre a população, como 
também sobre os setores responsáveis pelo desen-
volvimento nacional. Os gestores decidiram por 
unanimidade unir-se em torno desse assunto, a fim 
de levantar soluções e propor aos governos estadu-
ais e federal ações mais efetivas. 

Para o presidente da Aesbe, Roberto Tavares, a 
renovação dos gestores pode significar uma grande 
oportunidade. Roberto mostrou-se muito animado 
e disse achar essa grande renovação observada na 
Assembleia uma “oportunidade de ouro” de realizar 
um bom trabalho para o crescimento da associação.

Para que o setor conheça os novos presidentes 
das Empresas Estaduais de Saneamento, a revista 
Sanear os apresenta a seguir:
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Renovação mais

em 30 anos
expressiva

AGESPISA (PI)
RAIMUNDO TRIGO é formado em 
Ciências Contábeis, com especialização 
em auditoria fisco-contábil. É auditor 
fiscal da Fazenda Estadual (Sefaz-PI), 
desde 1994, e ex-funcionário do Banco 
do Brasil. Foi diretor financeiro da 
Agespisa entre 2007 a 2009. 

CAER (RR)
DANQUE ESBELL é administrador de empresas 
e funcionário de carreira da Companhia de 
Água e Esgoto de Roraima (Caer) há 25 anos. 
Ingressou na Caer como leiturista aos 18 anos 
de idade e já exerceu diversos cargos nas áreas 
de controle de qualidade, produção, financeira, 
tecnológica e abastecimento. 

CAEMA (MA)
DAVI DE ARAÚJO TELLES é graduado em Direito pela Universidade Candido 
Mendes (Rio de Janeiro) e mestre em Direito Social pela Faculdade de Direito 
da Universidade Sorbonne (Paris). É professor universitário e do Programa de 
Pós-Graduação de Direito do Trabalho da Universidade Ceuma. Atuou como 
advogado de grandes sindicatos em escritórios no Rio de Janeiro e no Maranhão 
durante nove anos.
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CAGECE (CE)
Neurisangelo Cavalcante de Freitas 
é empregado de carreira da Cagece. Formado em 
Ciências Contábeis pela Universidade de Fortaleza 
tem MBA em Controladoria e Finanças, pela 
Universidade do Grande Rio (Unigranrio – 2001), 
e Mestrado em Controladoria pela Universidade 
Federal do Ceará (UFC – 2008). Foi diretor de 
Mercado (antiga Diretoria Comercial) desde 2012. 
Ocupou os cargos de gerente financeiro e contábil, 
além de ter integrado o Comitê de Assessoramento 
Estratégico da Cagece. 

AESBE em ação
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CAESA (AP)

CAESB (DF)

CAERD (RO)

PATRÍCIA BRITO é engenheira elétrica, pós-graduada em Gestão Empresarial 
e pós-graduanda em Gestão de Infraestrutura de Saneamento Básico. É 
funcionária do quadro efetivo da Caesa desde 1996, responsável pela gerência 
comercial da instituição. 

CAERN (RN)
MARCELO TOSCANO é graduado em Engenharia 
Civil pela Universidade Potiguar – UnP –, pós-
graduado em Gás e Petróleo pelo IBEC, além de ter 
o título de MBA em Gestão Empresarial Ambiental. 
Foi assessor especial de empreendimentos da 
presidência na Companhia de Águas e Esgotos do 
RN – Caern – no ano de 2010. Já ocupou o cargo de 
Diretor-Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Sustentável e Meio Ambiente (Idema) em 2011. 
Antes de assumir a Caern, foi Secretário Municipal 
de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMURB) da 
Prefeitura Municipal do Natal, entre 2013 e 2015.

MAURÍCIO LUDUVICE é engenheiro químico 
com mestrado em Engenharia Ambiental e PhD 
em Engenharia pelo Departamento de Engenharia 
Civil da Universidade de Newcastle, na Inglaterra. 
Atuou como consultor do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
da Agência Nacional de Água (ANA) e do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco 
Mundial (Bird) e KfW. Trabalhou como gerente de 
operação de planta de tratamento de esgotos de nível 
terciário de grande porte. Foi Superintendente de 
Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Caesb, de 
2007 a 2014. Participou ativamente em projetos de 
infraestrutura e saneamento básico em diferentes 
cidades no Brasil, América Latina e Oriente Médio. 

IACIRA AZAMOR é 
formada em Ciências 
Políticas e especializada 
em Gestão Pública. 
Foi Gerente de 
Desenvolvimento 
Urbano da Caixa 
por 7 anos, local 
onde trabalhou 
por quase 20 anos, 
à  frente de projetos 
de Desenvolvimento 
Urbano e Saneamento. 
Fez parte da Secretaria 
de Planejamento, 
Finanças, Administração 
e Obras da Prefeitura 
de Ariquemes 
(RO) e Secretaria 
Executiva do Gabinete 
do Governador/
Pac saneamento. É 
presidente da Caerd/RO 
desde janeiro de 2014, 
acumulando a gestão dos 
projetos e obras do PAC 
do Governo do Estado 
de Rondônia.



CASAL (AL)
WILDE CLECIO FALCÃO é engenheiro civil 
formado pela Universidade de Fortaleza (Unifor). 
É do quadro da Prefeitura Municipal de Maceió. 
Exerceu os cargos de presidente e diretor de 
Projetos e Obras da Companhia de Saneamento 
de Alagoas (Casal). Foi superintendente da 
Somurb (Superintendência Municipal de Obras e 
Urbanização), antigo órgão da Prefeitura Municipal 
de Maceió. Recentemente, integrou o Conselho de 
Administração da Casal. Trabalhou, entre setembro 
de 1978 e janeiro de 1986, na Construtora Queiroz 
Galvão. Foi sócio da Construtora Waldo Júnior 
entre fevereiro de 1986 e março de 2001, diretor 
de Projetos e Obras da Casal de 1987 a 1989, 
presidente da Casal no primeiro semestre de 1990, 
superintendente adjunto da Somurb entre janeiro 
de 2005 e abril de 2006, superintendente da Somurb 
entre maio de 2006 e dezembro de 2008 e assessor 
especial técnico e administrativo da Secretaria de 
Estado da Infraestrutura (Seinfra) entre janeiro  
de 2009 e dezembro de 2012.  

CAGEPA (PB)
MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES é 
engenheiro civil e bacharel em Direito pela UFPB, 
especialista em Direito Urbanístico pela PUC Minas 
e possui MBA em Gerenciamento de Projetos pela 
Fundação Getúlio Vargas (FGV). É funcionário  
de carreira da CAIXA, desde 2002. Lá, atuou  
como Supervisor Técnico (2003-2007), Gerente  
de Desenvolvimento Urbano (2007-2012), Gerente 
Executivo de Governo (2012-2014), instrutor e tutor da 
Universidade CAIXA (2007-2014) na área de Avaliação 
de Imóveis, Análise de Projetos e Gestão e Liderança. 
Participou como membro do Conselho Estadual das 
Cidades do Rio Grande do Norte e do CONCIDADES 
de Campina Grande.
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CEDAE (RJ)
JORGE LUIZ BRIARD é bacharel em Engenharia 
Civil pela SUAM – Faculdades Integradas Augusto 
Mota. Possui pós-graduação em Engenharia 
Sanitária e Ambiental pela Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ) e em Gestão Executiva 
em Meio Ambiente pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (COPPE – UFRJ). Na CEDAE 
ocupou diversos cargos na área operacional da 
Companhia, além de ter sido Diretor de Produção 
e Grande Operação (2003 até 12/01/2015). 

CESAN (ES)
DENISE CADETE é engenheira Civil, com especialização em 
Engenharia de Transportes e em Gestão Pública. Em Minas Gerais, 
atuou na Secretaria de Estado dos Transportes e na Secretaria do 
Planejamento entre 1985 e 1989. Em 1990 assumiu a Assessoria 
Técnica da Secretaria Municipal de Transportes da Prefeitura 
de Vitória – SETRAN – e, em 2001, a Gerência de Operações 
do Departamento de Estradas de Rodagem – DER-ES. Por dois 
mandatos – de 1999 a 2001 e de 2007 a 2012 – presidiu a Companhia 

de Transportes Urbanos da Grande Vitória – CETURB-GV. Foi 
mantenedora e Diretora da Faculdade Capixaba de Administração 
e Educação – UNICES –, de 2001 a 2011, e Presidente do Instituto 
Brasileiro de Executivos de Finanças – IBEF-ES –, no mandato de 2007 
a 2009. Atualmente é membro do Conselho de Logística do Espírito 
Santo em Ação, e Diretora Regional da Associação Nacional dos 
Transportes Públicos – ANTP –. Também é Coordenadora Nacional 
do Prêmio de Gestão da Qualidade da ANTP. 

CASAN (SC)
VALTER JOSÉ GALLINA é formado em Engenharia 
Civil com especialização em Construção Civil 
e Estradas pela Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC. Foi Administrador da Rodoviária 
de Florianópolis na Secretaria de Estado dos 
Transportes e Obras (1987/1988). Foi Diretor 
de Apoio ao Sistema Rodoviário Municipal na 
Secretaria de Estado dos Transportes e Obras de 
SC (1989/1990). Foi também Secretário Adjunto 
da Secretaria de Estado dos Transportes e Obras 
de SC (1997/1998), quando assumiu interinamente 
a Secretaria de Estado de Transportes e Obras 
de SC. Secretário de Estado de Desenvolvimento 
Regional da Grande Florianópolis, de 28/02/2003 
a 30/03/2010, quando se afastou para concorrer ao 
cargo de deputado estadual em 2010. Foi deputado 
estadual no período de 06/2012 a 08/2012.
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COSANPA (PA)

DESO (SE)

COMPESA (PE)

COPASA (MG)

CORSAN (RS)

LUCIANO LOPES DIAS é formado em Direito 
pela Universidade Federal do Pará (UFPA) e pós-
graduado em Direito Público, com experiência 
profissional nas áreas de direito administrativo e 
processual. De 2013 até dezembro de 2014 ocupou 
o Cargo de Secretário de Estado de Integração 
Regional, Desenvolvimento Urbano e Metropolitano 
(SEIDURB).

CARLOS FERNANDES DE MELO NETO é engenheiro graduado pela Universidade de São Paulo 
(USP) e Pós-graduado em Gestão de Recursos Hídricos. Exerceu a função de secretário de Estado 
de Desenvolvimento Urbano, em que trabalhou nas áreas de saneamento, obras e transporte 
intermunicipal. Servidor da Deso, atuou na Companhia como engenheiro, gerente e diretor técnico.

DEPASA (AC)
EDVALDO SOARES DE MAGALHÃES é professor, foi presidente do Sindicato 
Estadual dos Professores nos anos 1991 e 1992. Foi Deputado Estadual por  
três mandatos (1998-2010) e de 2007 a 2010 exerceu a função de presidente  
da Assembleia Legislativa do Estado do Acre – ALEAC. Nos últimos quatro  
anos, esteve à frente da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Florestal,  
da Indústria, do Comércio e dos Serviços Sustentáveis – SEDENS.

ROBERTO TAVARES é administrador de 
empresas, formado pela FCAP/UPE e Master em 
Administração de Empresas pela Universidade 
Autônoma de Madri/Espanha. É Auditor da 
Secretaria da Fazenda de Pernambuco onde exerceu 
diversos cargos, dentre eles: Diretor-Adjunto de 
Administração Geral (1998); Gerente de Segmento 
Econômico (2000) e Representante de Pernambuco 
no CONFAZ/COTEPE, em Brasília (2001 a 2004). 
Foi secretário-geral da Junta Comercial, de 2004 a 
2006. Na Compesa/PE, exerceu o cargo de Diretor 
de Gestão Corporativa desde o início da Gestão 
Eduardo Campos até agosto de 2008, quando 
assumiu a Diretoria de Operações. Em janeiro de 
2011, assumiu a Presidência da Companhia. Foi 
Vice-Presidente da Aesbe no período de 25/05/2012 
a 14/03/2014 e, atualmente, é Presidente da entidade 
para o biênio 2014/2015.

SINARA INÁCIO MEIRELES 
CHENNA é formada em Engenharia 
Civil pela Universidade Federal de 
Minas Gerais-UFMG, 1992 com 
especialização em Engenharia Sanitária 
e Ambiental pela UFMG em 1999 e, em 
Licenciatura plena para ensino técnico 
pelo Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-
MG – em 1995. Entre 1986 e 1994, 
atuou na iniciativa privada em empresas 
do setor de saneamento, com ênfase na 
área de resíduos sólidos. Funcionária de 
carreira da Prefeitura de Belo Horizonte 
desde 1999. Entre 1995 e 2000 foi 
Assessora Técnica na Superintendência 
de Limpeza Urbana de Belo Horizonte-
SLU, entre 2001 e 2003 foi Gerente de 
Planejamento na Secretaria Municipal 
de Limpeza Urbana da PBH. Entre 2003 
e 2005, na Superintendência de Limpeza 
Urbana de Belo Horizonte-SLU ocupou 
cargos de Assessora Técnica, Diretora 
Operacional e Superintendente, este 
último entre 2005 e 2008. Entre 2009  
e 2014 atuou na Secretaria Municipal  
de Obras e Infraestrutura da Prefeitura 
de Belo Horizonte.

FLÁVIO FERREIRA PRESSER é engenheiro civil e mestre na área de Estruturas, foi diretor-
geral do Departamento Municipal de Água e Esgotos (Dmae) de Porto Alegre de 2005 até 2015. 
Atuou como professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS) e da 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Presidiu a Fundação de Ciência e Tecnologia 
de 1989 a 1991 e a Fundação Estadual de Proteção Ambiental (Fepam) de 1997 a 1998.



SANEAGO (GO)
JOSÉ TAVEIRA ROCHA é funcionário de carreira 
do Banco do Estado de Goiás S/A (BEG). De junho 
1974 a março de 1975, exerceu o cargo de chefe de 
gabinete da Secretaria de Agricultura do Estado 
de Goiás. Foi da Diretoria de Administração e 
Finanças, Diretoria de Operações, bem como da 
Presidência do Banco de Desenvolvimento de Goiás 
(BD-GOIÁS). Já foi Diretor Executivo e Presidente 
do CEAG-Goiás. Exerceu o cargo de Presidente no 
IPASGO – Instituto de Assistência dos Servidores de 
Goiás – e no DETRAN/GO. Também foi Secretário 
da Fazenda do Estado de Goiás.
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EMBASA (BA) SABESP (SP)

SANEATINS (TO)

SANESUL (MS)

ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO é engenheiro 
civil pela Escola Politécnica da UFBA, com vários 
cursos de especialização na área de Engenharia 
Sanitária e Ambiental. É funcionário da Embasa – 
Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A – há 
mais de 30 anos, onde ocupou vários cargos de gerência e assessoria técnica de diretoria 
em diversas áreas da empresa. É presidente da Companhia desde janeiro de 2007 e 
vice-presidente do Conselho de Administração da empresa. Já foi presidente da Aesbe – 
Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento. Atuou como Secretário 
Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, no período de janeiro 
de 2003 a janeiro de 2007. Exerceu os cargos de Secretário Nacional de Saneamento 
Ambiental da Federação Nacional dos Urbanitários – FNU – e coordenador geral da 
Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental – FNSA –, no período de novembro de 
1997 a janeiro de 2003. Foi coordenador geral do Sindicato dos Trabalhadores em Água e 
Esgoto da Bahia – SINDAE –, no período de outubro de 1992 a outubro de 1998.

JERSON KELMAN é engenheiro 
civil e M.Sc. pela UFRJ, Ph.D. 
pela Colorado State University, 
professor da COPPE/UFRJ, 
curador da Fundação Brasileira 
para o Desenvolvimento 
Sustentável (FBDS), membro do 
comitê científico de Stockholm 
Water Week e interventor na 
Empresa Energética de Mato 
Grosso do Sul (ENERSUL). 
Foi presidente da LIGHT, membro do Conselho 
Internacional da ABENGOA, Diretor-geral da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
presidente da Agência Nacional das Águas (ANA), 
coordenador da Comissão da Análise das Causas 
do Racionamento (2001), membro do Comitê 
de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), 
presidente da Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos (ABRH), diretor-técnico da Fundação 
Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA) 
e pesquisador do Centro de Pesquisas de Energia 
Elétrica (CEPEL). Participou de três conselhos 
nacionais: de política energética (CNPE), de recursos 
hídricos (CNRH) e do meio ambiente (CONAMA). 
Ganhou o Prêmio King Hassan II (2003) por escolha 
do Conselho Mundial das Águas.  

PABLO FERRAÇO ANDREÃO é 
graduado em Engenharia Civil pela 
Universidade Federal do Espírito 
Santo e pós-graduado em MBA em 
Gestão Empresarial pela Fundação 
Getúlio Vargas. Experiência de mais de 
vinte anos empresariando contratos e 
projetos. Atua na área de saneamento 
básico desde 2001. Diretor da 
Odebrecht Ambiental no ES, sendo 
responsável pelo contrato de concessão 
de Cachoeiro de Itapemirim-ES e 
contrato de O&M da Companhia 
Espírito Santense de Saneamento – 
CESAN – na região da Grande Vitória 
no período de 2011 a 2014. Professor 
de graduação e pós-graduação 
nas áreas de gestão empresarial, 
administração da produção e logística. 
Integrante do Conselho Estadual de 
Recursos Hídricos-ES entre 2011 
e 2014. Atualmente é Diretor da 
Odebrecht Ambiental no estado 
do Tocantins, prestando serviço de 
distribuição de água e esgotamento 
sanitário a 47 municípios.

MARCELO LUIZ BOMFIM DO AMARAL é economista, formado pela 
Faculdade de Ciências Econômicas e Comerciais de Santos (SP), executivo 
da empresa Centro Pericial Consultoria Ltda. Foi diretor-presidente da 
Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos Delegados de Campo 
Grande (Agereg), superintendente da Federação da Agricultura e Pecuária de 
Mato Grosso do Sul (Famasul), diretor de Regulação Econômica da Agência 
Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul (Agepan) 
e assessor técnico do Sindicato Rural de Campo Grande, entre outros.

SANEPAR (PR)
MOUNIR CHAOWICHE  é formado 
em Administração de Empresas, com 
especialização em Administração Pública pela 
Universidade Federal de Santa Catarina e com 
especialização em Consultoria Empresarial pela Universidade 
de Brasília. Funcionário da Caixa Econômica Federal desde 
1981. Foi presidente da Companhia de Habitação Popular de 
Curitiba (Cohab-Ct) de 2006 a 2010 e Presidente da Companhia 
de Habitação do Paraná (COHAPAR) de 2011 a 2015. Presidiu, 
também, por quatro mandatos, a Associação Brasileira de Cohabs 
e Agentes Públicos de Habitação. 
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Por Luciana Melo Costa e Elizabeth Costa de Oliveira Góes 

A aprovação da Lei nº 13.089/2015, que insti-
tuiu o Estatuto da Metrópole, ocorrida no 
dia 12 de janeiro deste ano, trouxe mais se-

gurança à gestão do saneamento básico no país. Ao 
propor a governança interfederativa nas regiões me-
tropolitanas e aglomerações urbanas, a nova lei cor-
robora a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 

que estabeleceu a gestão compartilhada nesses locais.
Apesar de o STF, em março de 2013, ter decidido 

que nessas conurbações a gestão das funções públi-
cas de interesse comum cabe à entidade formada 
pelo estado e pelos municípios que as componham, 
não havia, até então, definição sobre como isso se-
ria implementado. O Estatuto supriu essa lacuna ao 

ao planejamento da prestação 
dos serviços de saneamento

mais segurança
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Sobre o que dispõe o 
Estatuto da Metrópole?
Após 10 anos de tramitação no Congresso Nacional, 
a presidente Dilma Rousseff sancionou, no dia 
12 de janeiro de 2015, o Projeto de Lei nº 3.460 
datado de 5 de maio de 2004, que finalmente foi 
aprovado e se transformou na Lei nº 13.089, que 
institui o Estatuto da Metrópole. De acordo com 
seu Artigo 1º, a Lei aprovada estabelece diretrizes 
gerais para o planejamento, a gestão e a execução 
das funções públicas de interesse comum em 
regiões metropolitanas e em aglomerações urbanas 
instituídas pelos estados.
O Estatuto da Metrópole define ainda normas 
gerais sobre o plano de desenvolvimento urbano 
integrado e outros instrumentos de governança 
interfederativa, e critérios para o apoio da União a 
ações que envolvam governança interfederativa no 
campo do desenvolvimento urbano. A governança 
interfederativa é o ponto máximo dessa Lei, pois 
ela supre a lacuna deixada pela decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF), proferida em março  
de 2013, que ao estabelecer que nessas regiões a 
gestão das funções públicas de interesse comum  
cabe à entidade formada pelo estado e pelos 
municípios que as integrem, não definiu como  
essa gestão compartilhada entre cidades vizinhas 
seria implementada.
A Lei, além de definir essa questão, estabeleceu 
prazos e sanções para os governadores, prefeitos  
e agentes públicos que deixem de cumprir  
o determinado.

O que o Estatuto da Metrópole traz de 
melhoria para o setor de saneamento?
•	 O Estatuto determina a governança interfederativa, ou seja, os estados  

devem por meio de Lei Complementar Estadual criar uma estrutura composta  
por uma instância executiva, uma instância colegiada deliberativa, uma 
organização pública com funções técnico-consultivas e um sistema integrado  
de alocação de recursos.

•	 Poderão ser criadas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas que  
envolvam municípios pertencentes a mais de um estado, que serão formalizadas 
por meio de lei aprovada em cada estado.

•	 A lei complementar estadual terá um conteúdo mínimo que consiste dos seguintes 
temas: municípios; campos funcionais ou funções públicas de interesse comum; 
forma da estrutura de governança interfederativa; e meios de controle social. 

•	 A governança interfederativa respeitará princípios definidos na própria lei e 
diretrizes contidas no Estatuto das Cidades e na própria lei, das quais destacamos: 
planejamento e decisões compartilhadas; compartilhamento da organização 
administrativa das funções públicas de interesse comum; sistema integrado de 
alocação de recursos e prestação de contas; execução compartilhada das funções 
de interesse comum e rateio de custos; participação da sociedade civil  
no planejamento e na tomada de decisões; compatibilização dos planos;  
e compensação por serviços ambientais.

•	 Além disso, haverá uma instância executiva, uma instância colegiada deliberativa, 
uma organização pública com funções técnico-consultivas e um sistema integrado 
de alocação de recursos e prestação de contas.

•	 Em toda a norma há a exigência de observar dispositivos do Estatuto da 
Cidade e são criados instrumentos para o desenvolvimento integrado, dos 
quais destacamos: plano de desenvolvimento integrado; planos setoriais 
interfederativos; fundos públicos; operações urbanas consorciadas 
interfederativas; zonas para aplicação compartilhada dos instrumentos 
urbanísticos; consórcios públicos; convênios de cooperação;  
contratos de gestão; compensação por serviços ambientais e parcerias  
público-privadas interfederativas.

estabelecer, a partir da governança interfederativa, 
o compartilhamento de responsabilidades entre es-
tados e municípios no planejamento e execução de 
ações para o cumprimento dessas funções.

A aprovação do Estatuto foi bem recebida pela 
Aesbe que, desde o início das discussões sobre o 
assunto, acompanhou a tramitação da proposta no 
Congresso Nacional e debateu seu conteúdo em fó-
runs internos da entidade. Para a assessora jurídica 
da Aesbe, Elizabeth Costa de Oliveira Góes, essa 
proposição encontra amparo no debate havido no 
STF no que se refere às funções públicas de interesse 
comum, além de pôr fim às indefinições originadas 
da ausência de limites geográficos definidos. “Isso é 
uma nova questão, mas que reflete a existência de co-
nurbações que não respeitavam os limites territoriais 
entre estados.”, afirma.

Planos e sanções
O Estatuto da Metrópole definiu novas regras ao 

estabelecimento das relações advindas da gestão com-
partilhada nas regiões metropolitanas e aglomerações 
urbanas. Entre as inovações previstas no Estatuto des-
taca-se a exigência de um Plano de Desenvolvimento 

ao planejamento da prestação 
dos serviços de saneamento

Urbano integrado a ser efetuado por essas regiões. 
Segundo a nova Lei, esses planos devem ser apro-

vados por meio de lei estadual, a ser revista no prazo 
máximo de 10 anos. A Lei determina ainda que a elabo-
ração desses planos, bem como a respectiva fiscalização, 
deve ser realizada por audiências públicas e por fóruns 
com representação social em todos os municípios cons-
tantes das RMs ou aglomerações.

Mas os avanços da legislação não param por aí. O 
Estatuto da Metrópole estabelece ainda o prazo de três 
anos para a elaboração dos planos, nas situações em 
que forem obrigatórios. Caso o prazo não seja cum-
prido, os governadores e demais agentes públicos 
responsáveis pela aplicação dos planos incorrerão em 
improbidade administrativa. 

A mesma sanção também recairá sobre os prefeitos 
que deixarem de compatibilizar o Plano Diretor Muni-
cipal com o plano previsto na Lei. “As sanções previstas 
na Lei podem ser consideradas um dos aspectos mais 
relevantes, isso porque na história jurídica muitas obri-
gações referentes à elaboração de planos são estabele-
cidas, mas poucas são cumpridas. Quando se penaliza, 
gera responsabilização e isso tende a reforçar o cumpri-
mento da lei”, conclui Elizabeth. 

Fo
to

: S
hu

tte
rS

to
ck



por seca ou estiagem

2015 já registra 932 municípios em situação de

emergência

Crise hídrica

Sanear | Março 201514

O prolongamento da seca mais severa dos últi-
mos 80 anos manteve os efeitos da estiagem 
na maior parte dos municípios brasileiros, 

atingidos em 2014. Como resultado, o primeiro bi-
mestre de 2015 já registra 932 municípios que se en-
contram em situação de emergência, devido à seca 
ou à estiagem, conforme dados do Ministério da 
Integração. Em todo o ano de 2014 a quantidade de 
municípios na mesma condição foi de 1.265.

Nem mesmo o início da estação chuvosa no país 
foi suficiente para reduzir os impactos da estiagem, 

embora as precipitações de fevereiro tenham ajuda-
do a estabilizar o nível de alguns reservatórios desti-
nados à dessedentação. Na região Sudeste, onde os 
efeitos da estiagem são mais graves, o Sistema Can-
tareira, responsável pelo abastecimento de água de 6 
milhões de pessoas da Grande São Paulo e de cidades 
do interior do estado, teve seu nível aumentado de 
8,3% para 10,7%, segundo boletim da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), 
divulgado no último dia 18 de fevereiro.

Entretanto, o nível do Cantareira ainda está mui-



Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe 

Apesar do alívio trazido pelas chuvas de fevereiro, problemas 
da estiagem persistem e restrições no abastecimento 
permanecem como solução mais efetiva aos efeitos da seca
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to aquém do necessário para suprir a população 
atendida. De acordo com um estudo divulgado pelo 
Consórcio das Bacias dos Rios Piracicaba, Capiva-
ri e Jundiaí (PCJ) seriam necessários 100 dias de 
chuvas para recuperar a reserva técnica, conhecida 
como volume morto. Ainda segundo outro estudo 
desenvolvido pelo PCJ, a recuperação de 70% da 
capacidade de reservação do sistema levaria 5 anos, 
caso fosse mantido o nível médio de precipitações 
observado na região.

Em Minas Gerais, as chuvas também trouxeram 

alívio à população local. Em fevereiro as precipita-
ções no estado atingiram 193,5 milímetros, enquanto 
a média histórica da região é de 188,4 milímetros. Tal 
fato manteve o nível dos reservatórios que abastecem 
a Grande Belo Horizonte, embora a capacidade de 
armazenamento ainda esteja baixa. O Sistema Parao-
peba se manteve em 30,4%, na semana do Carnaval. 
Ainda no mesmo período o reservatório Serra Azul 
passou de 7,9% para 8,1%. O Rio das Velhas passou 
de 20,8 metros cúbicos por segundo para 28,1 metros 
cúbicos por segundo. 
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Mas, apesar do alívio em fevereiro, outros dois 
municípios mineiros tiveram decretada pelo governo 
federal situação de emergência devido à seca, elevan-
do ainda mais a quantidade de 126 cidades do esta-
do nessa situação. Foram eles: Cachoeira de Pajeú e 
Nova Porteirinha, que sofrem com a estiagem.

Restrições 
A dependência dos estados brasileiros por chuvas 

tem preocupado os especialistas de todo o país. Isso 
porque soluções para a crise hídrica são de médio e 
longo prazos e, para agravar ainda mais a situação, 
em abril inicia-se o período de seca no país.  Para 
atravessar esse período, os estados atingidos pela 
estiagem começam a aplicar medidas restritivas no 
abastecimento de água. Exemplo disso é o Estado do 
Espírito Santo que já possui 13 municípios em estado 
de emergência. 

No estado do ES a água destinada ao abastecimen-
to é retirada dos rios que percorrem a região. Com 
a estiagem, o rio Santa Maria da Vitória, o principal 
que abastece a Grande Vitória, chegou ao limite crí-
tico de captação de água, com uma vazão de 2,9 mil 
litros por segundo, o que antes era de 3,5 mil litros 
por segundo. A situação mais crítica foi observada 
no município de Vargem Alta. Lá, a seca já reduziu 
em mais de 40% a captação de água nos rios. Para 
que a escassez não se intensifique no estado, a Com-
panhia Espírito Santense de Saneamento (Cesan) 
começou a reduzir o abastecimento para empresas e 
para a população.

Recentemente, no Rio de Janeiro, o coordenador 
do curso de especialização em Engenharia Sanitá-
ria e Ambiental da Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro (Uerj), Adacto Ottoni, fez um alerta sobre a 
possibilidade de racionamento no estado. Na previ-
são dele, se as chuvas não se intensificarem, o risco é 
que a população fluminense sofra um racionamento 
a partir de agosto.

De acordo com Ottoni, se não chover o suficiente 
até abril, o RJ poderá enfrentar um colapso no abas-
tecimento. Para ele, se não for em agosto deste ano, 
será em 2016, na ocasião das Olimpíadas, que serão 
realizadas em meio ao período de seca. O governo do 
estado não se manifestou sobre as declarações feitas 
por Ottoni, mas reforçou com a população a impor-
tância do uso racional da água.

Em São Paulo, o governo do estado divulgou re-
centemente que não descarta o rodízio de água, 
apesar das chuvas de fevereiro.  No início do mês, 
o Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais (Cemaden), em São José dos 
Campos (SP), divulgou relatório, mostrando que o 

Cantareira poderia secar em junho, considerando a 
média de chuva dos últimos meses. O relatório traz 
cinco cenários e, no pior deles, com previsão de chu-
va 50% abaixo da média, não haveria mais água no 
meio do ano.

Para evitar que isso aconteça, a Sabesp passou a 
entregar em fevereiro as contas de água com multa 
para quem excedeu a média do consumo. A sobreta-
xa na conta foi autorizada pela Agência Reguladora 
de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo 
(Arsesp) e a multa varia entre 40% e 100% para quem 
consumir mais água neste ano, no comparativo entre 
fevereiro de 2013 e janeiro de 2014.

A multa é de 40% para quem consumiu até 20% a 
mais do que a média do período anterior e a taxa é de 
100% para quem utilizou mais que 20%. A medida é 
válida somente na parte do gasto de água encanada, 
que representa metade do valor da conta. Os outros 
50% são referentes ao serviço de coleta de esgoto.

Outra medida adotada em conjunto pelos governos 
federal e estadual é a redução na retirada de água do 
Sistema Cantareira. O limite da retirada foi reduzido 
para 7,2 milhões de metros cúbicos. Com isso a Agên-
cia Nacional de Águas (ANA) e o Departamento de 
Águas e Energia Elétrica de São Paulo esperam preser-
var 44,7 milhões de metros cúbicos com a iniciativa. 

Crise hídrica
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Por Luciana Melo Costa – Assessoria de Comunicação da Aesbe

Protagonismo da população pode reduzir os efeitos da crise 
e consolidar novos paradigmas sobre o uso da água

Campanha 
nacional
de conscientização sobre 
consumo racional de água

R epresentantes das Empresas Estaduais de Sane-
amento estiveram reunidos, em janeiro deste 
ano, em Brasília, para dar início à agenda de 

atividades da Associação das Empresas Estaduais de 
Saneamento (Aesbe) e discutir as pautas a serem de-
fendidas pela entidade em 2015. Como já esperado, o 
tema que dominou os debates da assembleia foi a crise 
hídrica nacional. Na ocasião, os gestores das empresas 
decidiram por unanimidade unir-se em torno da te-
mática, a fim de levantar soluções e propor aos gover-
nos estaduais e federal ações mais efetivas. 

Das propostas discutidas, a que recebeu maior apoio 

entre os presentes foi a realização de campanha nacio-
nal de conscientização sobre o uso racional da água. 
Para o presidente da Associação das Empresas Estadu-
ais de Saneamento (Aesbe), Roberto Tavares, a escassez 
não é mais problema de algumas regiões apenas, mas 
de todo o Brasil. “Precisamos promover na população 
a mudança de hábitos, pois a água é um bem finito. A 
consciência deve ser geral e não apenas das populações 
afligidas pela pior estiagem dos últimos tempos”.    

Os representantes das empresas estaduais de sanea-
mento levarão essa proposta ao governo federal, ape-
sar da declaração feita pela presidente Dilma Rousseff 
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Ainda são pontuais 
as ações de utilização 

racional da água e ainda 
persiste no consciente 
coletivo a ilusão de 

pujança hídrica. Embora 
o Brasil concentre 12% da 
água doce superficial do 
planeta, segundo dados 
da Agência Nacional 
de Águas (ANA), tal 
fartura é distribuída 

desproporcionalmente 
pelas regiões do país

Crise hídrica

sobre a crise hídrica. No dia 28 de janeiro deste ano, ao 
falar sobre o tema, afirmou que o governo federal está 
colaborando com os governadores e investindo em 
obras estaduais, mas que, no entanto, a responsabili-
dade pelo abastecimento de água compete a cada um 
dos estados. A afirmação foi feita na primeira reunião 
ministerial do segundo mandato do seu governo.

Outra ação defendida pelas empresas associadas à 
Aesbe foi a de aumentar a interlocução com os setores 
afetos ao saneamento, como o de recursos hídricos e de 
meio ambiente, por exemplo, para que as ações sejam 
planejadas de forma integrada de modo a trazer resul-
tados mais eficazes para todos os elementos envolvidos 
ou afetados pelas ações desenvolvidas pelas áreas afins.   

Protagonismo
Desde o início dos problemas originados pela estia-

gem, a população acompanhou angustiada a evolução 
da crise hídrica na região Sudeste. Primeiro com a 
contagem regressiva do nível do Cantareira e, poste-
riormente, o alastramento da estiagem para além de 
São Paulo, passando para o Rio de Janeiro, chegando a 
Minas Gerais e mais recentemente atingindo o Espírito 
Santo. Apesar da grande exposição do assunto pela Mí-
dia, poucas foram as informações dirigidas à população. 

Essa lacuna prejudicou ainda mais a situação já um 
tanto delicada e com poucas soluções de curto prazo. 
Apesar de os alertas feitos por estudiosos e especialistas 

dos setores de recursos hídricos e de saneamento res-
saltarem a importância do protagonismo da população 
na redução dos efeitos da estiagem, esta ainda não foi 
instigada a pensar verdadeiramente na questão e, como 
consequência, ainda não assimilou o peso da sua parti-
cipação na redução dos efeitos da crise. 

Ainda são pontuais as ações de utilização racional 
da água e ainda persiste no consciente coletivo a ilusão 
de pujança hídrica. Embora o Brasil concentre 12% da 
água doce superficial do planeta, segundo dados da 
Agência Nacional de Águas (ANA), tal fartura é dis-
tribuída desproporcionalmente pelas regiões do país. 
Mesmo assim, essa ideia trouxe à população a frágil 
sensação de que isso eximiria o Brasil de problemas 
de escassez ou de conflitos pelo acesso à água. Mas os 
fatos recentes mostram o contrário.

Além dessa errônea percepção, informações básicas 
que poderiam dar início a essa mudança de hábitos 
ainda são pouco difundidas, enquanto os maus hábi-
tos se perpetuam. De acordo com os dados do Sistema 
Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS) 
do Ministério das Cidades, a média de consumo de 
água por habitante no Brasil, entre os anos 2009 a 
2012, foi de 165,5 litros por dia. 

Em 2013, esse valor subiu um pouco mais, chegando 
a 166,3 litros por dia. Esses valores excedem os deter-
minados pela Organização das Nações Unidas (ONU), 
que estabeleceu como suficiente o consumo de 120 li-
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Fonte: SNIS -  Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos 2013.

Estado/Região Ano 2013Média últimos 3 anos Média/2013
Acre

Amazonas

Amapá

Pará

Rondônia

Roraima

Tocantins

Norte
Alagoas

Bahia

Ceará

Maranhão

Paraíba

Pernambuco

Piauí

Rio Grande do Norte

Sergipe

Nordeste 

Espírito Santo

Minas Gerais 

Rio de Janeiro

São Paulo

Sudeste
Paraná

Rio Grande do Sul

Santa Catarina

Sul
Distrito Federal

Goiás

Mato Grosso do Sul

Mato Grosso

Centro-Oeste
Brasil

141,7

157,9

193,6

151,9

181,3

144,8

136,8

154,3

114,3

115,7

127,7

202,8

133,3

107,5

129,2

120,9

123,2

125,9

191,1

158,0

245,0

189,1

192,8

144,3

151,5

153,3

149,0

188,6

144,1

154,0

159,2

158,2

165,5

144,6

159,3

194,9

156,6

183,9

142,1

133,0

155,8

99,7

110,6

128,4

230,8

139,1

105,3

134,9

114,8

123,4

125,8

191,1

159,4

253,1

188,0

194,0

143,8

152,2

157,1

149,9

189,9

146,1

155,5

165,1

160,7

166,3

2,0%

0,9%

0,7%

3,1%

1,4%

-1,9%

-2,8%

1,0%

-12,8%

-4,4%

0,5%

13,8%

4,4%

-2,0%

4,4%

-5,0%

0,2%

-0,1%

0,0%

0,9%

3,3%

-0,6%

0,6%

-0,3%

0,5%

2,5%

0,6%

0,7%

1,4%

1,0%

3,7%

1,6%

0,5%

tros de água por dia para que uma pessoa tenha atendi-
das suas necessidades básicas de consumo e de higiene.

O levantamento feito pelo SNIS listou o consumo 
por estado (ver quadro). No topo da lista aparece o es-
tado do Rio de Janeiro (253,1 l/hab.dia). O consumo 
no estado é 52,2% acima da média do Brasil e 24,1% 
acima da região Sudeste. Na sequência aparecem os 
estados do Maranhão (230,8 l/hab.dia), seguido pelo 
Amapá (194,9 l/hab.dia) e do Espírito Santo (191,1 l/
hab.dia), na quarta posição.

Entre os cinco estados que consomem menos estão 
Alagoas (99,7 l/hab.dia), Pernambuco (105,3 l/hab.
dia), Bahia (110,6 l/hab.dia), Rio Grande do Norte 
(114,8 l/hab.dia) e Sergipe (123,4 l/hab.dia). 

Das 27 unidades da federação, apenas quatro con-
somem abaixo ou dentro do recomendado: Alagoas, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Norte. Juntos 
esses entes representam apenas 14,8% da totalidade 
de estados, quantia irrisória comparada ao tamanho 
do desafio que a crise hídrica está impondo ao país. 
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A redução de perdas tem sido um desafio cons-
tante na Saneamento de Goiás S.A. (Saneago), 
que alcançou esse reconhecimento no último 

relatório do SNIS (Sistema Nacional de Informações so-
bre Saneamento), segundo o qual Goiânia apresentou 
o melhor índice de perdas na distribuição das capitais 
brasileiras em 2012 (23,5%). Desde então, o Programa 
de Redução de Perdas da Saneago está sendo aprimora-
do, para que os resultados e o atendimento à população 
sejam cada vez melhores.

As perdas e desperdícios, em qualquer tipo de pro-
cesso, devem ser combatidos veementemente de forma 
a se buscar sempre a melhoria contínua e a   eficiência. 
No setor de saneamento ambiental, as perdas na distri-
buição consistem na diferença entre o volume de água 
disponibilizado para distribuição e o volume total de 
água utilizado pelos consumidores. Os índices de per-
das estão diretamente associados à qualidade da infra-
estrutura e da gestão dos sistemas.

As perdas são ocasionadas por vazamentos visíveis 
e não visíveis, funcionamento das redes de distribui-
ção com pressões muito altas, problemas associados à 
qualidade da operação dos sistemas, dificuldades quan-
to ao  controle das ligações clandestinas e na aferição/
calibração dos hidrômetros, ausência de programa de 
monitoramento de perdas, entre outros.

O trabalho de combate às perdas na Saneago vem 
sendo executado com o objetivo de capacitar tanto o 
corpo gerencial quanto o técnico, baseando-se na im-
plementação de diversas metodologias apresentadas 
na Câmara Técnica de Desenvolvimento Operacional 
(CDO) da Associação Brasileira das Empresas Esta-
duais de Saneamento (Aesbe), advindas das mais efi-
cientes ações experimentadas nas companhias de sa-
neamento brasileiras e pelo I.W.A. (International Water 
Association), organismo internacional que direciona as 
melhores práticas de gestão sustentável do uso da água 
em benefício público.

Este trabalho está sendo executado através de diver-
sas ações: desenvolvimento do cadastro técnico, simu-
lação hidráulica de sistemas de abastecimento de água 
através do  software de engenharia EPANET, setori-
zação de sistemas, modulação dos mesmos através do 

O desafio
da Saneago

controle de pressão, instalação de Válvulas Redutoras de 
Pressão, macromedição, micromedição, automação e o 
controle ativo de vazamentos na rede de distribuição.

A preocupação em elevar o índice de macromedição 
da companhia com ações de instalações e manutenções 
de macromedidores tem sido outro importante traba-
lho realizado nos últimos anos. De 2012 aos dias atuais, 
houve um significativo crescimento deste índice, pas-
sando de 64,42% para 86,09%.

Objetivando realizar as melhorias operacionais de 
distribuição de água, a Saneago já possui vários sis-
temas simulados hidraulicamente no software EPA-
NET.  Os sistemas de automação permitem o controle 
e melhoria operacional dos sistemas de distribuição de 
água e coleta de esgotamento sanitário remotamente 
através da visualização das medições de níveis de re-
servatórios, acionamentos de conjuntos moto-bom-
bas (Liga/desliga), acionamento manual e automático 
evitando os extravasamentos, status de bomba ligada 
ou desligada, medições de vazões, registro de histórico 
das variáveis medidas.

O sistema de automação da Saneago foi criado e de-
senvolvido pela equipe da Coordenação de Energia e 
Automação da Diretoria de Produção com custos de 
instalação aproximadamente de 10% quando compara-
dos aos sistemas comerciais.

Desde 2010, a Saneago vem implantando sistema 
próprio de automação com instalação de 1043 unidades 
operacionais automatizadas em todo o estado de Goiás.

Todas essas ações levaram aos resultados alcançados 
em termos do índice de perdas médio dos últimos 12 
meses, levando em consideração todo o volume produ-
zido e consumido no período, observa-se uma redução 
significativa de 3,5% neste índice anual.

O trabalho para controle e redução de perdas na 
distribuição é de funcionalidade complexa, de ca-
ráter corporativo e contínuo no que tangem ao seu 
desenvolvimento.

Para a efetiva implementação do mesmo, é impres-
cindível haver tanto o envolvimento quanto o compro-
metimento pleno dos corpos técnico e gerencial, qual-
quer que seja a empresa de saneamento ambiental ao 
qual essa atividade seja operacionalizada. 

Wanir José de 
Medeiros Júnior, 
engenheiro 
Eletricista, 
Superintendente 
de Tecnologia 
Operacional 
e Meio Ambiente 
da Saneago
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justiça

O Supremo Tribunal Federal 
concedeu à Companhia 
de Saneamento do Paraná 
(Sanepar) o direito de não pagar 
o IPTU das unidades da empresa 
em Londrina (PR)

A decisão, originada do julgamento de um 
agravo pertencente a um recurso extraordi-
nário, foi proferida pelo ministro Marco Au-

rélio, no dia 30 janeiro de 2015.
Na decisão, o ministro foi favorável à tese da Imu-

nidade Recíproca sustentada pelas Companhias Esta-
duais de Saneamento que, fundamentadas na Consti-
tuição e no monopólio dos serviços, alegam também 
a inadequação da cobrança de elevada carga tributária 
incidente sobre um setor tão fundamental à popula-
ção. Marco Aurélio, que apesar de ser reconhecida-
mente contrário à tese da Imunidade em favor das 
Sociedades de Economia Mista, desta vez foi favorável.

Para a advogada da Associação Brasileira das Empre-
sas Estaduais de Saneamento (Aesbe), Elizabeth Costa 

de Oliveira Góes, a postura do ministro demonstra a 
preocupação do magistrado com o setor. Antes da de-
cisão, representantes do jurídico da Aesbe e da Sane-
par reuniram-se em audiência com o ministro Marco 
Aurélio para discutir a imunidade recíproca, além de 
outros assuntos como a titularidade dos serviços, das 
dificuldades dos municípios em realizar o saneamento 
de forma autônoma e sem a participação dos estados, o 
cenário de competências constitucional e outros aspec-
tos intrínsecos às atividades das empresas. 

isenção de 
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T ema tormentoso não só aos limites da Justiça 
do Trabalho, a contratação de serviços tem 
tomado o centro de discussões sobre a sus-

tentabilidade econômica e manutenção da viabilida-
de da economia nacional, atraindo atenção e atuação 
de entidades sindicais e associações empresariais. 

Conforme entende Sergio Pinto Martins, “a tercei-
rização é um fenômeno que se apresenta com maior 
ou menor intensidade em todos os países. (...) Cons-
titui-se a terceirização numa realidade que o Direito 
do Trabalho tem que analisar.” (MARTINS, Sergio 
Pinto. A terceirização e o direito do trabalho. 9 ed. 
rev. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2009. p. 1)

No atual mercado global, as relações de trabalho, 
que integram a forma de organização da atividade 
econômica, devem equilibrar a competitividade das 
empresas com o bem-estar da sociedade em geral. 
Aqui reside o grande desafio dos que interpretam a 
legislação trabalhista: harmonizar as mudanças con-
tínuas na organização da atividade econômica com a 
proteção do emprego e os interesses do consumidor. 

No caso das empresas de saneamento há obser-
vância de princípios específicos para prestação dos 
serviços públicos, como imposição legal de eficiên-
cia, continuidade e modicidade tarifária, pois, no 
caso da maioria das associadas, já que sociedades de 
economia mista, aplica-se o princípio constitucional 
da eficiência, mesmo que ponderado com os demais 
princípios insculpidos no artigo 37 da Carta Política. 

O fato é que impedir que a atividade econômica 
em sentido amplo, em especial quando tratamos de 
serviço público essencial, se adapte às necessidades 
dos mercados gera o risco de perda da competiti-
vidade, diminuição de empregos e de acesso aos 
benefícios e produtos por ela gerados, afetando a 
adequada prestação dos serviços.  

Em maio de 2014 houve o reconhecimento de 
repercussão geral pelo STF no recurso extraordiná-
rio 713211, processo em que se discutirá de forma 
ampla se o TST pode, sem lei que o autorize, proi-
bir de forma genérica a terceirização, mesmo que 
da atividade-fim. Vê-se, portanto, que a questão 

TERCEIRIZAÇÃO
NO SETOR DE SANEAMENTO

central passa a ser o debate sobre a possibilidade de 
repassar a terceiros quaisquer das atividades empre-
sariais e não só as acessórias. 

Como já sabido, trata a terceirização de uma for-
ma própria de gestão e de organização do proces-
so produtivo da empresa, que contrata serviços de 
terceiros para os executar com organização própria, 
autonomia técnica e jurídica. Surgiu e se desenvol-
veu para manter as empresas competitivas em um 
mundo globalizado, repleto de transformações eco-
nômicas e sociais cada vez mais velozes. 

Apesar disso a legislação brasileira não acompa-
nhou essa mudança e as alterações promovidas na 
organização da atividade econômica geraram milha-
res de demandas judiciais, sendo certo que a Justiça 
do Trabalho vem decidindo que a maior parte das 
atividades não poderia ser “terceirizada”, criando-se 
a expressão “atividade-fim” baseada em conceito de-
masiadamente subjetivo (Súmula 331/TST).

Não há um conceito exato sobre o que seja ativi-
dade-fim, até porque, na dinâmica empresarial, isso 
não é possível, podendo o foco da atividade variar 
continuamente, de modo a acompanhar a evolução 
tecnológica, a concorrência do mercado global e os 
anseios da sociedade. 

A impossibilidade de iniciar uma atividade eco-
nômica ou de transferir uma ou algumas etapas do 
processo produtivo é um limitador da organização 
e da reorganização da atividade econômica e, por 
conseguinte, da livre iniciativa, concorrência e li-
berdade de empresa asseguradas pela CF em seu 
art. 5º, II, não havendo óbice de natureza constitu-
cional ou legal em relação a essa organização.

A Constituição, ao contrário, protege a livre or-
ganização da atividade econômica, garantindo uma 
ordem jurídica fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa (art. 170, caput), além 
do livre exercício e organização de qualquer ativi-
dade econômica lícita, independentemente de au-
torização do poder público.

Não se pode falar em busca do pleno emprego 
sem propiciar a preservação da empresa, sem esti-

Não se pode falar 
em busca do 

pleno emprego 
sem propiciar 
a preservação 
da empresa, 

sem estimular 
as necessárias 
e dinâmicas 
estratégias de 

gestão e de mercado 
da atividade 

econômica frente 
a um mercado 

global competitivo
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mular as necessárias e dinâmicas estratégias de ges-
tão e de mercado da atividade econômica frente a 
um mercado global competitivo. 

Aliás, a terceirização, observadas a legislação e as 
normas de proteção aos trabalhadores, não implica (e 
não deve implicar) em precarização do trabalho, ofen-
sa à dignidade da pessoa humana ou dos valores so-
ciais do trabalho. Afinal, os profissionais estarão pro-
tegidos da fraude por força da legislação trabalhista 
aplicável à empresa tomadora e à empresa contratada. 

A boa terceirização contribui para o cumprimen-
to dos objetivos fundamentais do Brasil, estabele-

cidos no art. 3º da CF, como garantir o desenvol-
vimento nacional e dar efetividade aos princípios 
da ordem econômica, previstos no art. 170, da CF, 
como o pleno emprego. 

Nesse cenário é possível analisar a questão da 
terceirização com ênfase no setor de saneamento e, 
ainda que dentro do entendimento restritivo da Jus-
tiça do Trabalho, definirem-se atividades acessórias 
e suscetíveis de execução indireta.

A AESBE vem, desde 2012, promovendo estu-
dos sobre possível orientação comum às Associa-
das sobre a terceirização, a fim de sugerir parâ-
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A reflexão técnico-
jurídica sobre 
as atividades 

acessórias 
e principais 

das empresas 
integrantes do setor 

de saneamento 
básico almeja 

elucidar e definir 
parâmetros técnicos, 

claros e seguros 
sobre os conceitos 
de “atividade-fim” 
e “atividade-meio” 
nesse setor, ainda 

que não se concorde 
plenamente com 
a classificação 
mantida pelo 

Tribunal Superior 
do Trabalho

metros gerais para defesa de pontos de vista e de 
práticas que possam garantir a eficiência e a sus-
tentabilidade das companhias estaduais de sanea-
mento, de acordo com cada realidade individual e/
ou regional. 

Isso decorre da ausência de regulamentação es-
pecífica acerca das atividades passíveis ou não de 
terceirização nesse setor, o que o conduz para um 
campo abstrato e subjetivo dos conceitos de “ativi-
dade-fim” e “atividade-meio”.

A reflexão técnico-jurídica sobre as atividades 
acessórias e principais das empresas integrantes 
do setor de saneamento básico almeja elucidar e 
definir parâmetros técnicos, claros e seguros sobre 
os conceitos de “atividade-fim” e “atividade-meio” 
nesse setor, ainda que não se concorde plenamente 
com a classificação mantida pelo Tribunal Supe-
rior do Trabalho.

A Lacuna Legislativa e a 
situação das prestadoras 
de serviço público

Dos projetos de lei em tramitação, aquele que 
apresenta trâmite mais avançado e certa expectativa 
de sequenciamento é o PL 4.330/2004. Ocorre que, 
após o período de intensas manifestações sociais 
em junho/2013, quando esteve na pauta para julga-
mento, a sua tramitação foi novamente desacelera-
da, não havendo certeza de seu sequenciamento. 

Ainda que não seja a legislação almejada por to-
dos, sua aprovação poderia evitar que o TST conti-
nuasse a ocupar esse espaço, arvorando-se a legisla-
dor, permitindo, ao menos, traçar as diretrizes e os 
limites da terceirização. 

Em recente palestra no TRT da 1ª Região (RJ), 
o Ministro Presidente do Tribunal, Barros Leve-
nhagen ressaltou que apesar da terceirização ser a 
modalidade contratual que mais cresce nos últimos 
anos, não existe uma regulação de seu conteúdo e 
consecução e que o TST já estava sensível à flexi-
bilização da terceirização, destacando que a deci-
são do STF terá repercussão geral, motivo por que 
todos os processos que discutem a matéria ficarão 
sobrestados até que o Supremo julgue o mérito do 
recurso (http://www.trt1.jus.br/web/guest/materia-
-completa?nID=23215338).

No caso das empresas concessionárias de ser-
viço público há uma situação peculiar, já que são 
reguladas em parte pela Lei nº 8.987/95. Essa lei 
estabelece, em seu art. 25, § 1°, a possibilidade da 
contratação de terceiros para o desenvolvimento de 
atividades inerentes, acessórias ou complementares 
ao serviço concedido. 

Ao avaliar o significado em dicionários é possível 
verificar que “inerente” envolve termos como “inti-
mamente unido” e “inseparável”, fazendo-se perce-
ber que é o que há de essencial na coisa, aquilo sem 
o qual a coisa não existe. Atividade inerente, por-
tanto, somente pode ser entendida como a atividade 
principal da empresa, ou seja, sua atividade-fim.

Assim se verifica o entendimento do TRT 1ª Re-
gião, quando de julgamento da Ação Civil Pública 
01368.2007.035.01.00-8:

“(...)A Lei n° 8.987/95 estabelece, em seu art. 25, § 
1°, a possibilidade da contratação de terceiros para 
o desenvolvimento de atividades inerentes, acessó-
rias ou complementares ao serviço concedido.”

No caso da administração pública, o aparato nor-
mativo pátrio, desde o Decreto Lei 200/67, instituiu 
previsão expressa para recorrer-se, “sempre que 
possível, à execução indireta, mediante contrato, 
desde que exista, na área, iniciativa privada sufi-
cientemente desenvolvida e capacitada a desempe-
nhar os encargos de execução (art. 10, §7º).”

Em suma, a terceirização seria admitida até mes-
mo na denominada atividade-fim, ante o que dis-
põem o Decreto Lei 200/67, a Lei nº 8.987/95, a Lei 
nº 11.445/2007, em seu Art. 3º, II e os dispositivos 
da Constituição Federal como já tratado no presen-
te trabalho. 

As atividades acessórias 
do setor de saneamento

A despeito da possibilidade legal de terceirizar 
atividades inerentes, vê-se que a maior parte das 
análises judiciais mais atuais que se debruçam sobre 
o tema da terceirização parece recorrer aos ensina-
mentos doutrinários do Ministro Maurício Godi-
nho Delgado, que assim leciona:

“Atividades-fim (...) atividades nucleares e de-
finitórias da essência da dinâmica empresarial do 
tomador dos serviços. Por outro lado, atividades-
-meio (...) atividades periféricas à essência da di-
nâmica empresarial do tomador dos serviços. (...)” 
(Curso de direito do trabalho. 10. ed. São Paulo: 
LTr, 2011, p. 438).

Avaliando as discussões já existentes em relação 
às empresas de saneamento, uma decisão bem fun-
damentada, e que parece mais se aprofundar sobre 
essa temática, adveio do TRT da 9ª Região, nos au-
tos do processo 0000494-05.2010.5.09.0658:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SANEPAR – COMPA-
NHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ. TER-
CEIRIZAÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
REPAROS DE REDES DE ÁGUA E ESGOTO. NA-
TUREZA DA ATIVIDADE. (...) E, no caso, as obras 
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de manutenção e reparos na rede de esgoto, notada-
mente abertura e fechamento de valas, conserto de 
ramais, assentamento de tubulações, recomposição 
de pavimentos (calçadas e ruas) e, por decorrência, 
as correspondentes execuções de desligamentos e 
ligações de água e esgoto, refletem, em sua essência, 
obras de engenharia, tipicamente especializadas em 
relação ao saneamento básico (abastecimento de 
água e tratamento de esgoto).(...)”

Com tais premissas, houve levantamento de di-
versas atividades que são presumivelmente enten-
didas como acessórias (meio), de maior ocorrência 
no setor de saneamento. 

Serviços como verificação de ligações clandesti-
nas, leitura, faturamento, emissão e entrega simul-
tânea de contas, entre outros, foram identificados 
e apontados sem o intuito de esgotar o tema, nem 
concluir pela obrigatoriedade de terceirização dos 
mesmos. Indicou-se, pois, uma lista de possibili-
dades e fundamentos para permitir a definição de 
uma política de terceirização clara e a contratação 
segura de empresas para prestar os serviços. 

A razão da decisão de terceirizar
A terceirização como alternativa na dinâmica 

empresarial para melhorar a eficiência dos atores da 
economia requer planejamento e não simplesmente 
repasse de atividades em decorrência do menor es-
forço ou custo.

Não é porque determinada atividade exige conhe-
cimentos específicos, investimentos consideráveis e 
trabalho duro que deve ser automaticamente tercei-
rizada, já que é mais fácil assim proceder. Também 
não é necessariamente porque será menos onerosa 
a razão única para adotar tal procedimento.

No específico caso da maior parte das associadas 
há que se atentar, dentre outros, ao princípio da efi-
ciência inserido no artigo 37 da Constituição. Isso 
porque a eficiência é um item de obrigatório segui-
mento pelo gestor público, devendo ser observado 
na concepção e gestão dos serviços terceirizados.

Considerando a necessidade de melhoria de pro-
cessos e ganhos de eficiência, o planejamento da 
terceirização deve ser sério e profissional, com fis-
calização adequada da sua execução, garantindo o 
pleno atendimento do interesse público e o retorno 
de serviços com qualidade e segurança para a admi-
nistração pública e sociedade. 

Não se defendem ou se buscam, em momento 
algum, meios para a precarização das condições de 
trabalho quando da contratação de terceiros. Ao 
contrário, busca-se a preservação do emprego pelo 
desenvolvimento eficiente da atividade empresa-

rial que pode valer-se da terceirização como meio 
para o ganho de eficiência.

Os postulados constitucionais dos direitos so-
ciais dos trabalhadores devem ser plenamente res-
peitados, não se pretendendo em momento algum 
transformar a contratação de serviços em meio de 
mitigar os direitos trabalhistas.

Na definição e no planejamento de contratações 
de terceiros devem ser observadas as regras de 
gestão e fiscalização para garantir o cumprimento 
das normas de segurança, convenções e acordos 
coletivos, pagamento de benefícios e outras obri-
gações, todos imprescindíveis para uma terceiriza-
ção segura e eficiente.

Conclusões
Assim como no trabalho que se encontra em 

produção na AESBE, observa-se que para tercei-
rização de serviços, em respeito aos princípios da 
Constituição Federal, às disposições legais e posi-
cionamentos judiciais, mostra-se prudente obser-
var procedimentos como: verificação de enquadra-
mento da atividade como acessória aos processos 
principais da empresa de saneamento; definição da 
política de terceirização; avaliação da eficiência no 
repasse de atividades a terceiros; definição de regras 
claras e eficientes de fiscalização das empresas con-
tratadas; capacitação dos empregados responsáveis 
pela gestão e fiscalização dos contratos e reavaliação 
periódica dos resultados atingidos.

Enfim, a despeito do STF estar prestes a julgar 
e definir os parâmetros sobre a terceirização, há 
como se interpretar todo o sistema normativo pá-
trio e identificar a legalidade e legitimidade desse 
instrumento, já que “ninguém pode aplicar uma re-
gra – tem sempre de aplicar todo o Direito.” (SUN-
FELD, Carlos Ari. Fundamentos de Direito Público. 
ed. 5. São Paulo: Malheiros, 2012).  

Mateus Rodrigues Casotti, Advogado, especialista 
em Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
e Assessor da Diretoria de Relações com o Cliente 
da CESAN.
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A estiagem prolongada e atípica que assolou 
a região Sudeste do Brasil em 2014 trouxe 
para a pauta de discussões a gestão públi-

ca do abastecimento de água. A nova presidente da 
Companhia de Saneamento do Estado de Minas 
Gerais (Copasa), Sinara Inácio Meireles Chenna, 
apresentou o risco real de desabastecimento de 
água na Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH) e em cidades de outras regiões do esta-
do. Levantamento realizado pela nova diretoria da 
empresa, empossada no dia 16 de janeiro, mostra 
uma situação crítica do sistema de abastecimento 
de água nos municípios atendidos pela empresa. 

Por Assessoria de Imprensa da Copasa

Como aspecto relevante no enfrentamento da atu-
al situação hídrica do estado, a presidente da Copasa 
destaca a importância de prestar contas à população. 
“Precisamos estabelecer um pacto social para viver 
este período. É preciso que todos economizem, pelo 
menos, 30% de água”, disse. “Para isso, foi desenvol-
vido o site copasa transparente, com informações 
diárias sobre o nível dos reservatórios que abastecem 
a Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH). 
No endereço www.copasatransparente.com.br, a po-
pulação pode acompanhar notícias, acessar uma pá-
gina de perguntas e respostas e conferir dicas sobre 
como economizar água”, completou. 

Copasa implementa diretrizes para reduzir o

consumo de água
Nova diretoria da companhia mineira adota medidas imediatas para 
redução de perdas e garantir o abastecimento de água no estado

Barragem do Rio 
Manso, componente 
do Sistema Paraopeba
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Abastecimento de água 
No sistema Paraopeba, que abastece a RMBH e é 

composto pelas barragens do Serra Azul, Rio Man-
so e Vargem das Flores, dos três reservatórios, o que 
apresenta a pior condição é o Sistema Serra Azul, que 
atualmente já está operando em seu volume morto. 

O relatório, elaborado em caráter de emergência 
por determinação do governador Fernando Pimentel, 
também deixou claro que o governo anterior tinha 
conhecimento da situação, mas não tomou medidas 
necessárias para evitar o comprometimento do abas-
tecimento. Mesmo com a estiagem prolongada na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte, o governo 
anterior optou por manter a distribuição de água para 
a população em níveis estáveis nos últimos dois anos.

Os fartos dados monitorados pela Copasa ao longo 
dos últimos dois anos mostraram os riscos envolvidos 
na garantia do abastecimento de água para a popula-
ção, situação oposta às informações divulgadas pelo 
governo anterior de que não haveria risco de desabaste-
cimento na Grande BH. Com isso, houve um consumo 
intenso da água dos reservatórios e a redução sensível 
dos volumes acumulados, que não se recuperaram.

De acordo com o relatório, a média de produção de 
água tratada no sistema Paraopeba entre dezembro de 
2013 e novembro de 2014 foi de 17.821.857 m³/mês.  
O volume acumulado nos três reservatórios em 1º de 
janeiro de 2015 totalizou 92.324.818 m³. Os números 
mostraram que, considerando as descargas para vazão 
residual e a captação para produção que representa-
vam um volume extraído mensal da ordem de 25 

Sistema de abastecimento 
do Rio das Velhas
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milhões de m³, a previsão era que esse volume fosse 
suficiente para pouco mais de três meses para abaste-
cimento de água da população atendida pelo sistema. 

Por essa razão foram tomadas medidas emergen-
ciais de restrição da oferta para que se possa atravessar 
o atual período.

Perdas
Outra situação que requer uma atuação urgente é 

o combate às perdas que, na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, são de 40%. Em 2014, a cada 10 litros 
de água potável entregues à população, 4 não foram 
consumidos ou usados de maneira regular – o que in-
clui desde vazamentos no percurso entre a distribui-
ção e o consumidor até ligações clandestinas (gatos). 

Medidas
Diante das conclusões do relatório, a presidente Si-

nara Meireles implementou as seguintes medidas: 
1. Colocou no ar o site: www.copasatransparente.com.
br, em que diariamente está sendo informado o nível 
dos reservatórios de abastecimento na RMBH.
2. Implantou na RMBH o CaçaGotas, um programa 
composto por 40 equipes de campo com equipamen-
tos para executar as manutenções  nos vazamentos, 
uma das principais causas das perdas no sistema, re-
duzindo o tempo da manutenção para aproximada-
mente 4 horas. 
3. Implantou nova rotina para programação dos aten-
dimentos de campo para realização de manutenções 
corretivas e preventivas.
4. Revisou os procedimentos de operação do sistema 
integrado para minimizar os transtornos causados 
pela falta d’água em localidades da RMBH, para agili-
zar ações futuras que terão programação pré-definida. 
5. Implementou campanha educativa em jornais, rá-

dios e TVs com o principal objetivo de reduzir o con-
sumo de água em 30% na RMBH.
6. Intensificou a contratação de caminhões pipa e a 
perfuração de poços artesianos nas regiões mais críti-
cas e também no restante do estado, para atendimen-
tos emergenciais.
7. Enviou à autoridade gestora de recursos hídricos 
do estado a  solicitação de declaração de situação críti-
ca de escassez de recursos hídricos.

Além dessas medidas imediatas, a Copasa também 
informou que outras ações podem ser tomadas, caso 
a meta de economizar os 30% de consumo de água 
não seja atingida. Não está descartado o racionamen-
to de água e mecanismos tributários, que dependem 
da aprovação da Agência Reguladora dos Serviços de 
Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário – 
ARSAE –MG. Outra ação anunciada pelo governo é 
a execução, em médio prazo, de obras para captação 
de 5 metros cúbicos por segundo no Rio Paraopeba 
para a Estação de Tratamento de Água do Rio Manso. 

Operação Caça Gotas
Uma das mais recentes ações adotadas, a operação 

Caça Gotas foi lançada no dia 05 de fevereiro para 
combater um dos principais vilões do desperdício, 
os vazamentos nas redes de abastecimento, desde o 
percurso entre a distribuição até chegar ao consumi-
dor, e também as ligações clandestinas, os chamados 
“gatos”. Conta com 40 equipes em campo nas ruas de 
Belo Horizonte, cada uma com dois integrantes espe-
cializados no combate ao vazamento. O Caça Gotas 
tem como meta reduzir o tempo das manutenções e 
correção de vazamento para uma média de 4 horas. 

Copasa
A Copasa é a empresa pública de saneamento bási-

co do estado de Minas Gerais, de capital aberto, que 
atua na prestação dos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário nos municípios onde 
detém a concessão. 

Atualmente a empresa detém a concessão em 635 
municípios com serviços de abastecimento de água e,  
destes, em 288, a Companhia também é responsável 
pelos serviços de esgotamento sanitário. A Copasa 
emprega cerca de 12.500 pessoas. 

Além disso, a Companhia, para atender as comu-
nidades de pequeno porte, com população entre 200 
e 5.000 habitantes, com os serviços de abastecimento 
de água e esgotamento sanitário na região dos vales 
do Mucuri, Jequitinhonha e São Mateus, criou a sub-
sidiária Copanor  – Copasa – Serviços de Saneamento 
Integrado do Norte e Nordeste de Minas Gerais S/A. 

Técnicos da Copasa 
em operação no 
Programa Caça Gotas
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Por Assessoria de Comunicação da Saneago – Virgínia Daumas

Investimentos superiores a R$ 3 bilhões em obras 
de saneamento estão mudando a vida dos goianos

I nvestir em infraestrutura sanitária é garantir mais 
saúde e qualidade de vida para a população. O con-
ceito tem norteado a Saneamento de Goiás S.A. (Sa-

neago) que, em consonância com o governo estadual, 
tem como meta transformar Goiás em estado referên-
cia em saneamento básico. E os resultados podem ser 
percebidos nas ações que vêm sendo implementadas 
nos últimos 16 anos, período de grande avanço nas 
obras de saneamento em todas as regiões goianas. No-
vas redes de distribuição de água tratada e de coleta 
e tratamento de esgoto estão sendo implantadas e os 
sistemas, já existentes, ampliados e modernizados.

 São investimentos superiores a R$ 3 bilhões em 
obras que estão mudando a vida dos goianos, levando 
água tratada para as torneiras e acesso à rede de esgo-
to, elevando, significativamente, os índices de atendi-
mento. Hoje, nas maiores cidades goianas, os serviços 
de abastecimento de água já estão praticamente uni-
versalizados ou bem próximos da universalização. E a 
população beneficiada com os serviços de esgotamento 
sanitário mais do que dobrou, aumentando em 175,3%.

Região Noroeste da Capital
Mas os investimentos não podem parar. Para atender 

à demanda por saneamento em Goiânia, o Governo de 
Goiás, por meio da Saneago, está investindo cerca de R$ 
350 milhões na implantação do sistema de esgoto na 
Região Noroeste da Capital. São mais de mil quilôme-
tros de redes e troncos coletores, interceptores e ramais 
que vão possibilitar 61.663 novas ligações domiciliares, 
beneficiando mais de 180 mil pessoas, todos moradores 
de mais de 40 bairros que compõem a região. Depois de 
concluídas, até dezembro de 2015, as obras vão elevar o 
percentual de atendimento em esgoto dos atuais 82,6% 
para 93%, universalizando o serviço em Goiânia. Com 
isso, a capital vai ultrapassar a meta fixada pelo Plano 
Nacional de Saneamento, que recomenda índice de 
55% em 2015 e, 78% em 2030.

Dessa forma, a Saneago e o Governo de Goiás de-
monstram que com parceiros comprometidos com a 
cidadania e muito amor ao estado é possível transfor-
mar em realidade o sonho coletivo de desenvolvimento 
e prosperidade, melhorando a vida do povo goiano. 

da Saneago em infraestrutura 
melhoram a vida de milhões de goianos

Investimentos
Obra de implantação do 
sistema de esgoto da 
Região Noroeste da Capital
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Visita para 
recolhimento de 
informações para 
o projeto “Água da 
Gente: Censo Sobre 
a Consciência e o 
Consumo da Água 
no Acre”, que visa 
identificar na capital 
quem recebe água, 
melhorar a arrecadação 
e reduzir as perdas. 

Por Andrey Santana, Assessoria de Comunicação do Depasa

Após a reversão do saneamento de Rio Branco para o estado, índices 
melhoraram, mas conscientizar a população ainda é o maior desafio

na capital do Acre

E m abril de 2012, a prefeitura de Rio Branco – 
capital do Acre – transferiu para o estado os 
serviços de água e esgotamento sanitário. O 

principal motivo: inadimplência dos consumidores, 
o que tornou insustentável para o Poder Público Mu-
nicipal manter equilibradas as finanças do Serviço de 
Água e Esgoto de Rio Branco – Saerb – autarquia que 
administrava o sistema.

Hoje, com uma perda de arrecadação média de 
45%, a inadimplência ainda é o “calcanhar de Aqui-
les” do Departamento Estadual de Pavimentação e 
Saneamento – Depasa –, empresa pública que cuida-
va do saneamento nas 21 cidades do interior do Acre 
e assumiu também a capital. Em três anos não é pos-
sível resolver problemas crônicos que persistem por 
décadas. Modificar a mentalidade do cidadão é uma 
missão árdua que exige ações educativas e sociais.

Iniciada ainda em novembro de 2013, a pesquisa 
“Água da Gente: Censo Sobre a Consciência e o Con-
sumo da Água no Acre” visa reverter esse panorama. 
A meta é identificar em toda Rio Branco quem recebe 
água, melhorar a arrecadação e reduzir as perdas. 11 
setores da capital foram alcançados em um ano, totali-
zando mais de 75 mil imóveis visitados. A ação de re-
cadastramento ainda segue em outros quatro setores.

Perdas na distribuição 
Paralelo ao censo, a equipe da área social realiza 

o trabalho de conscientização em regiões com altos 
índices de desperdícios. Esclarecimentos simples so-
bre a importância do uso de hidrômetro e da torneira 
boia, mas que proporcionam a chegada da água nos 
pontos mais elevados aonde antes não era possível 
devido à perda.

“Na verdade, nós combatemos o desperdício. Na 
medida em que um consumidor estragava água e 

agora possui um hidrômetro e uma torneira boia, 
vai sobrando água para o restante dos consumidores, 
pois melhora a pressão e a água segue o seu caminho 
rumo aos vizinhos”, afirma o diretor de gestão técni-
ca operacional do Depasa, Janderson de Assis.

Em 2011, o índice de perdas na distribuição do sis-
tema de Rio Branco era de 69,24%. O que é atribuí-
do em grande parte à quantidade de ligações de água 
clandestinas. Após o primeiro ano sob a responsabili-
dade do Depasa, esse número caiu em 10,59%. Além 
dessa redução, os investimentos saltaram de R$13,15 
mi para R$23,55 mi e o número de novas ligações de 
água saiu da casa negativa dos -299 para 2.854.  

Ações que proporcionaram um avanço em 12 posi-
ções no Ranking do Saneamento nas 100 maiores ci-
dades do país, divulgado em 2014 pelo Instituto Trata 
Brasil, colocando a capital do Acre à frente de outras 
dez capitais brasileiras e em 2º lugar na Região Norte. 
Entretanto, a conscientização dos consumidores quanto 
ao uso racional da água e à importância de pagar em 
dia as faturas ainda são desafios para a gestão de 2015. 

Redução de perdas de água e de arrecadação são

desafios
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A Tarifa Social da Casal corresponde  
a 50% do valor da tarifa normal. De acordo 

com dados de 2013, quando foi realizado o último 
levantamento, o benefício já superou 34 mil ligações 
ativas, o que representa um universo aproximado 

de 170 mil pessoas beneficiadas

A Companhia de Saneamento de Alagoas 
(Casal) vai realizar recadastramento dos 
usuários beneficiados  pelo Programa Tarifa 

Social. Essa é uma das decisões da nova diretoria da 
empresa, inseridas na programação de ações e obras 
previstas para os próximos 100 dias.

A Tarifa Social foi criada em 2004 por resolução 
do Conselho de Administração da companhia e, de 
acordo com o presidente da Casal, Clecio Falcão, 
precisa ser revista e atualizada. Para isso, determinou 
à sua Assessoria de Marketing que coordene uma co-
missão com esse objetivo.

Em sua primeira reunião, realizada no dia 6 de feverei-
ro, a comissão, coordenada pela assessora de Marketing 
e Relações Institucionais, Rejane Mércia, discutiu deta-
lhes do recadastramento e concluiu pela necessidade de 
se atualizarem os critérios de concessão do benefício.

Segundo Mércia, essas medidas vão garantir que 
a Tarifa Social atenda àqueles que realmente neces-
sitam, isto é, a parcela da população com baixa ren-
da.  Além  disso,  a  companhia  pretende  evitar  a  
inadimplência  de usuários e sensibilizá-los quanto 
ao uso racional da água. A assessora também esclare-
ceu que as alterações não trarão prejuízo para quem 
faz jus ao benefício. 

A Tarifa Social da Casal corresponde a 50% do valor 
da tarifa normal. De acordo com dados de 2013, quan-
do foi realizado o último levantamento, o benefício já 
superou 34 mil ligações ativas, o que representa um 
universo aproximado de 170 mil pessoas beneficiadas.

Critérios 
Até fevereiro de 2009, para ter direito à Tarifa Social 

o usuário não deveria ultrapassar o consumo de 10m³ 
de água por mês – acima desse volume seria cobrado 
o valor da tarifa normal. Com a nova estrutura tarifá-
ria, em vigor a partir de março de 2009, a sistemática de 
concessão do benefício passou a incorporar usuários si-
tuados na faixa de consumo de 11m³/mês a 20m³/mês, 
levando-se em consideração, nesse caso, o valor do me-

Casal vai recadastrar usuários da

Tarifa Social
Iniciativa tem por objetivo evitar inadimplência e estimular uso racional da água
Por Assessoria de Comunicação da Casal

tro cúbico estabelecido para essa faixa, que é um pouco 
maior do que o referente ao consumo de até 10m³/mês.

Além dessa condição, para ter acesso à Tarifa So-
cial o pretendente deveria atender a outros requisitos, 
como ter imóvel residencial até 40m², estar adimplen-
te com a Casal ou estar inserido em algum programa 
social do governo federal, como Bolsa Família. Todos 
esses critérios serão revistos agora; a comissão incum-
bida desse trabalho vai definir os novos critérios, que 
serão submetidos à aprovação do Conselho de Admi-
nistração da companhia. 
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Reunião da comissão incumbida 
de alterar os critérios de 
concessão da Tarifa Social
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Por Unidade de Comunicação Social da Embasa

Embasa investe mais de 90,7 milhões na aquisição e instalação de 
hidrômetros. Os equipamentos, instalados em todas as unidades regionais 
da Embasa, somaram, ao todo, mais de 2,7 milhões de unidades

C ontrolar as perdas de água, ao longo de quilô-
metros de rede, é um dos desafios impostos a 
companhias de saneamento em todo o país. A 

Empresa Baiana de Águas e Saneamento S.A. (Em-
basa) vem ampliando sistematicamente o combate a 
perdas, por meio de ações de micromedição, macro-
medição e pitometria. Desde 2007, a empresa inves-
tiu mais de R$ 90,7 milhões na aquisição e instalação 
de hidrômetros, macromedidores e equipamentos 
de pitometria, com recursos próprios e oriundos de 
agentes financiadores, como Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES) e Caixa 
Econômica Federal. Ao todo, mais de 2,7 milhões hi-
drômetros foram instalados em todas as unidades re-
gionais da Embasa, na capital e no interior da Bahia.

Graças a esses investimentos, a idade média do 
parque de hidrômetros da Embasa passou de 6,3 
anos, em 2008, para 5 anos, em 2012. A meta da em-
presa é manter essa média e ter hidrômetros com vo-
lume registrado acumulado inferior a 2.000 metros 
cúbicos (m3). Para hidrômetros com vazão máxima 
igual ou superior a 5 m3, utilizados em ligações de 
grandes consumidores, a vida útil deve ser inferior a 
4 anos. São parâmetros que reforçam a qualidade e o 
bom funcionamento do equipamento, trazendo mais 
segurança e eficácia para usuário e empresa.

Em dezembro de 2007, o índice mensal de hidro-
metração na Embasa era de 85,2%. Em agosto de 

redução 
de perdas 

2014, esse indicador subiu para 96,9%, superando a 
meta referencial estabelecida pelo Acordo de Melho-
ria de Desempenho (AMD), firmado com o Minis-
tério das Cidades, que estabelece metas de desempe-
nho, visando ao aumento da eficiência na prestação 
dos serviços da companhia. No quesito macromedi-
ção do volume produzido, a empresa também supe-
rou, antecipadamente, a meta de 95% estabelecida 
pelo AMD. De acordo com as estimativas iniciais, o 
percentual seria alcançado em 2012, mas, já em 2010, 
a empresa havia batido a referência. Hoje, a meta já 
atingida é de 97%.

Controle é reforçado 
na capital baiana

Para combater perdas em Salvador e Região Me-
tropolitana (RMS), a Embasa desenvolve ações como 
instalação e substituição de hidrômetros, identifi-
cação de fraudes, recuperação de ligações inativas, 
reforço nas ações de cadastro e realização de novas 
ligações. Desde 2013, o volume faturado recuperado 
foi de 11,5 milhões de metros cúbicos, gerando um 
incremento de faturamento de R$ 62 milhões, valor 
correspondente a cerca de 3% do faturamento total 
em Salvador e RMS. O volume de água distribuído 
na área vem se mantendo estável, apesar do expressi-
vo crescimento populacional dos últimos anos, o que 
indica a efetividade dessas ações. 

Embasa investe em
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Desde o início de 2013, com a intensificação das ações de controle de perdas, 
mais de 80 mil hidrômetros foram substituídos e cerca de 5.200, instalados. 

Foram identificadas cerca de 3.200 fraudes e recuperadas 25 mil ligações inativas

Desde o início de 2013, com a intensificação das 
ações de controle de perdas, mais de 80 mil hidrôme-
tros foram substituídos e cerca de 5.200, instalados. Fo-
ram identificadas cerca de 3.200 fraudes e recuperadas 
25 mil ligações inativas. O foco das ações está no com-
bate às perdas comerciais, decorrentes de alterações de 
medição ou imprecisões em hidrômetros, fraudes e fa-
lhas no cadastro comercial. Nesse tipo de perda, a água 
é consumida, mas não é contabilizada no faturamento 
da empresa. A permanência de uma ligação inativa em 
imóvel habitado por muito tempo indica que o imóvel 
pode estar sendo abastecido de forma clandestina. Por 

isso, ao identificar um imóvel nessa situação, o setor co-
mercial da Embasa emite um sinal de alerta à equipe 
operacional, que vai a campo realizar a averiguação.

Outra situação comum é o sistema comercial da 
empresa identificar imóveis com valor de conta mui-
to abaixo do histórico de consumo. Nesse caso, uma 
equipe é enviada para verificar se ocorre abasteci-
mento indevido, identificar e retirar a irregularida-
de, além de notificar o usuário. A partir dessa ação, a 
evolução da matrícula é analisada mês a mês, duran-
te o período mínimo de um ano, para que não haja 
reincidência de fraude. 

Técnicos da Embasa realizando a escuta 
por meio de aparelhos geofones para 
detectar vazamentos de água
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A Companhia de Água e Esgoto do Ceará (Ca-
gece) apresenta atualmente um índice de per-
das (Índice de Água Não Faturada - IANF) de 

24,75% (agosto 2014), o que é abaixo da média nacio-
nal brasileira de 37,57%, segundo dados do Instituto 
Trata Brasil. O resultado é fruto de um conjunto de 
políticas adotadas desde 2005. A meta é chegar até 
2020 a um índice de 20%, em nível estadual.

Entre as ações que contribuem diretamente para a 
redução desse percentual está a implantação do Sis-

tema de Controle de Perdas (Siscope) que fornece, 
por exemplo, o balanço hídrico, que mostra detalha-
damente onde há consumo ou perda de toda a pro-
dução de água.

O Siscope serve de suporte para implantação de 
medidas operacionais, como o controle rigoroso 
de fraudes e de vazamentos visíveis ou ocultos. Por 
exemplo, existem equipes de caça-vazamento oculto 
que percorrem constantemente as ruas de Fortaleza 
e do interior com equipamentos de ponta, como log-

Aparelhos de geofonamento 
utilizados pela Cagece na 
prevenção de vazamentos de água

O controle de perdas conta ainda com o apoio de ações voltadas à 
sensibilização da população para evitar desperdício de água.
Por Assessoria de Comunicação e Relacionamento da Cagece

perdas de 24,75%
Cagece tem índice de
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Ações educativas promovidas 
pela Cagece em 2014
•	 Comitê de Acompanhamento Socioambiental – Ações: 452; Pessoas 	

sensibilizadas: 1.003
•	 Acompanhamento das Unidades de Negócio - Ações: 14
•	 Programa Conhecendo Nossa Cagece - Ações: 569 Pessoas; sensibilizadas: 1.003
•	 Evento Socioeducativo - Ações: 27; Pessoas sensibilizadas: 4.570
•	 Oficina de Reciclagem de Artesanato - Ações: 1; Pessoas sensibilizadas: 33
•	 Palestra Educativa - Ações: 103; Pessoas sensibilizadas: 5.783
•	 Reunião Comunitária - Ações: 136; Pessoas sensibilizadas: 829
•	 Seminário - Ações: 3; Pessoas sensibilizadas: 296
•	 Teatro de Bonecos - Ações: 284; Pessoas sensibilizadas: 26.865
•	 Visitas Domiciliares (Contra Desperdício) - Ações: 56.010; Pessoas 	

sensibilizadas: 280.050
•	 Programa de Despoluição - Ações: 1.370; Pessoas sensibilizadas: 1.370

Teatrinho de bonecos promovido 
pela Cagece para sensibilização 
de crianças e adolescentes

gers de ruídos, para detectar os vazamentos antes que 
estes sejam visíveis.

Outra ferramenta com resultados eficientes está 
sendo o Índice de Gerenciamento de Mudança 
(CMI – Change Management Index). Por esse ins-
trumento de gestão, a Cagece avalia sistematica-
mente e monitora a atuação e o envolvimento das 
pessoas relacionada com a gestão de perdas. O CMI 
foca nas atitudes, no desempenho e na habilidade 
do corpo técnico.

A meta da Cagece é também implantar a gestão 
por Distritos de Medição e Controle (DMC) nos mu-
nicípios abastecidos pelo Sistema do Gavião (Forta-
leza, Caucaia, Eusébio e Maracanaú) e na região me-
tropolitana de Juazeiro do Norte. O DMC funciona 
com a setorização da distribuição de água, de forma 
a ter setor por setor a medição, o controle de pressão 
e o controle de vazão.

Conscientização 
Em apoio às ações de gestão de perdas, a Cagece, 

por meio da Gerência de Responsabilidade e Inte-
ração Social (Geris), promove ainda ações de cons-
cientização para que a população evite o desperdício 
de água. Entre essas ações estão visitas domiciliares, 
palestras, apresentações de teatro de boneco para as 
crianças e semanas culturais em escolas. Somente em 
2014, foram cerca de 400 mil pessoas sensibilizadas, 
em todo o Ceará, com relação a esse tema. Além dis-
so, são produzidos e distribuídos materiais de divul-
gação, como apoio dessas atividades.

Essas campanhas educativas têm como objetivo 
conscientizar a população para a importância de eco-

nomizar água nas tarefas do dia a dia. Para atingir o 
público infantil, informando que a água é um recur-
so essencial à vida, a Companhia promove o teatro 
de bonecos. Nessa fase em que as crianças estão em 
formação, o teatrinho visitou 284 escolas, em 2014, e 
ensinou 26.865 baixinhos. 

Em 2014, as equipes da Cagece visitaram 56.010 resi-
dências e sensibilizaram 280.050 pessoas, contra o des-
perdício de água. Em eventos socioeducativos, foram 
alcançadas 4.570 pessoas. Nas oficinas de reciclagem de 
artesanato, participaram 33 pessoas e nas palestras edu-
cativas foram 5.783. Ao todo, foram 116.237 ações com 
um total de 445.086 pessoas sensibilizadas.

Esse trabalho da Companhia contra o desperdício 
é apenas uma medida preventiva para a população, o 
intuito é sensibilizar todos a adotar atitudes positivas 
e aprender a usar a água e evitar excessos. 
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O s próximos 24 meses marcarão um período 
histórico na Companhia Catarinense de Água 
e Saneamento (CASAN). A disposição do go-

verno do estado em atender à demanda reprimida e os 
esforços de gestão da companhia permitiram captar fi-
nanciamentos nacionais e internacionais que vão gerar 
R$ 1,5 bilhão de investimentos no período de dois anos. 

 A CASAN atende aproximadamente 2,5 milhões 
de habitantes (uma cobertura de 96%) e ao chegar a 
seus 44 anos tem como desafio a ampliação e o refor-
ço das redes de distribuição, assim como a renovação 

Investimentos da ordem de R$ 1,5 bilhão promoverá a ampliação 
e a melhoria dos serviços prestados à população de SC

das estações de tratamento. Dentro dessa meta está 
em implantação um conjunto de 40 ETAs metálicas 
compactas em diferentes cidades catarinenses, um in-
vestimento de mais de R$ 20 milhões.

Entre as grandes obras, um dos destaques é a am-
pliação da Estação de Tratamento de Água José Pedro 
Horstmann (a ETA Cubatão). Com investimento de 
R$ 18 milhões em parceria com o governo federal via 
PAC 2 e com financiamento da Caixa Econômica Fe-
deral, o projeto inclui a implantação de um flocode-
cantador e de um sistema de tratamento de efluentes 

Por Gerência de Comunicação Social da Casan 

momento histórico 
em investimentos

CASAN passa por

Obra do Flocodecantador 
(Reservatório) – ETA Cubatão 
– Palhoça – SC
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que ampliará a capacidade de produção de água em 
até 50%. Essa obra vai garantir  quantidade e regulari-
dade no abastecimento na região de Florianópolis, que 
recebe um grande número de turistas e tem consumo 
de água que chega a triplicar na temporada de verão.

Outras 30 obras estão para serem contratadas, en-
tre elas a maior da história de 44 anos da CASAN: a 
macroadutora do Rio Chapecozinho, que beneficiará 
quatro municípios do Oeste do Estado (Xaxim, Xan-
xerê, Cordilheira Alta e Chapecó). O investimento re-
corde será de R$ 197 milhões, com recursos federais 
do PAC 2.

“A macroadutora vai garantir o abastecimento de 
água para aquela região pelo menos para os próximos 
50 anos”, destaca o engenheiro civil Valter José Gallina, 
presidente da companhia. A adutora de 57 quilôme-
tros beneficiará diretamente 350 mil pessoas. O prazo 
de conclusão dessa obra recorde é de até três anos.

 A CASAN vem investindo também em diversas 

ações para gestão de perdas de água. Há diferentes 
frentes de trabalho com esse objetivo e esse é um es-
forço que será priorizado nesta nova gestão.

Com relação ao esgotamento sanitário, a meta da 
CASAN é chegar nos próximos anos a um índice de 
coleta e tratamento de 45% em sua área de abrangên-
cia. Faz parte desse esforço investimento de 100 mi-
lhões de euros contratados junto à Agência Francesa 
de Desenvolvimento (AFD), e que está possibilitando 
o desenvolvimento do Programa de Saneamento Am-
biental de Cidades de Médio Porte de Santa Catarina. 

Com recursos de R$ 404 milhões contratados jun-
to à Agência Internacional de Cooperação Japonesa 
(JICA), a CASAN desenvolve também o Programa de 
Saneamento Ambiental de Santa Catarina, que bene-
ficia Balneário Piçarras, Balneário Barra do Sul, Bom-
binhas e Florianópolis. Na capital, a meta é ampliar 
a cobertura dos atuais 55% para 75% até 2016, com 
previsão de chegar a 100% em 2022. 

Obra do Flocodecantador da ETA 
Cubatão, em Santa Catarina

Outras 30 obras estão para serem contratadas, entre elas a maior da história de 
44 anos da CASAN: a macroadutora do Rio Chapecozinho, que beneficiará quatro 

municípios do Oeste do Estado (Xaxim, Xanxerê, Cordilheira Alta e Chapecó). 
O investimento recorde será de R$ 197 milhões, com recursos federais do PAC 2
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A  Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal – Caesb – já recuperou 
mais de 83 hectares de terra degradada, o 

equivalente a 83 campos de futebol, com o uso de 
lodo de esgoto retirado das Estações de Tratamen-
to da Companhia. O projeto é uma parceria entre 
Caesb, a Agência de Desenvolvimento do Distrito 
Federal – Terracap – e o Exército Brasileiro, com a 
participação do Instituto Brasília Ambiental – Ibram 
– e teve suas primeiras ações no ano de 2012, com a 

área degradada
Recuperação de mais de 83 hectares de terra degradada possibilitarão 
o resgate do Cerrado em área que equivale a 83 campos de futebol
Por Assessoria de Comunicação da Caesb

recuperação ambiental de área degradada próxima à 
antiga Rodoferroviária da capital. 

Antes dessa ação,  do local foram retiradas grandes 
quantidades de terra para uso em construções, prin-
cipalmente de vias e rodovias. Como consequência, 
a região ficou totalmente descampada, perdendo nu-
trientes e tornando-se inviável para o plantio de mu-
das de árvores. Parte do lodo sólido (biossólido) pro-
duzido, principalmente nas Estações de Tratamento 
de Esgotos (ETEs) da região central de Brasília, foi 

Aplicação do lodo de esgoto 
para o preparo do solo

Lodo de esgoto ajuda a recuperar
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Imagem aérea da área degradada 
perto da antiga Rodoferroviária 
da Capital Federal

transportada pela Caesb para o local e espalhada em 
45% da área total.

A recuperação do vasto terreno ainda prevê a utili-
zação de 95 mil m3 de adubo orgânico provenientes 
das ETEs, bem como de grande volume de terra re-
tirada das escavações do Setor Noroeste, novo bairro 
residencial de Brasília. A recuperação foi dividida em 
três fases: aplicação de terra, recomposição topográ-
fica, disposição e revolvimento do adubo e cobertura 
vegetal com leguminosas e mudas nativas do Cer-
rado. Já foram aplicados mais de 59 mil m³ de lodo 
no solo da área desde 2012, proporcionando ganhos 
visíveis em termos de recuperação de superfícies de-
gradadas, diminuição de solo exposto, permitindo 
inclusive o retorno de animais silvestres à área.

O lodo de esgoto é rico em matéria orgânica e pos-
sui nutrientes essenciais às plantas como nitrogênio 
e fósforo, atuando como um condicionador do solo 
e melhorando a sua estrutura. Devido às suas pro-
priedades físico-químicas, o lodo de esgoto tem sido 
utilizado em áreas degradadas a fim de recuperar as 
características necessárias para o desenvolvimento 
da vegetação.

Pesquisas realizadas pela Caesb em áreas como 
agronomia, geotecnia, fitopatologia e ecologia, em 
parceria com pesquisadores da UnB, também fo-

ram utilizadas e ajudaram na recuperação da área 
degradada da Rodoferroviária de Brasília, que ainda 
continuará recebendo intervenção dos parceiros do 
projeto por mais dois anos.

Em maio de 2013, durante a XXIX Conferência 
Bilateral do Estado-Maior (CBEM), reunindo os 
Exércitos do Brasil e dos Estados Unidos da América 
(EUA) para tratar do intercâmbio sobre práticas de 
engenharia sustentáveis, a Caesb apresentou as ati-
vidades realizadas até o momento na recuperação 
ambiental da área degradada. A Companhia teve a 
oportunidade de mostrar, para o exército america-
no, todos os detalhes técnicos e operacionais dos 
trabalhos desenvolvidos e os que ainda serão reali-
zados nos termos do Acordo de Cooperação Técnica 
(ACT). Os americanos demonstraram interesse na 
tecnologia e elogiaram os resultados obtidos.

Segundo o superintendente de Operação e Trata-
mento de Esgotos da Caesb, Carlos Eduardo Borges, 
“a aplicação do lodo é extremamente importante 
para iniciar a formação de um novo solo sobre o 
substrato degradado, fornecendo matéria orgânica 
e nutrientes necessários para devolver à terra a sua 
fertilidade, permitindo a recuperação ambiental de 
uma área que há mais de quatro décadas encontrava-
-se bastante degradada.” 
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CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO GANHA

SELO DE QUALIDADE
Companhia prepara-se para obter a certificação OHSAS 18001, que comprova 
o alto nível da saúde e segurança ocupacional no Centro de Distribuição
Por Assessoria de Comunicação e de Imprensa da Compesa

O modelo de compra, armazenamento, distri-
buição e controle de qualidade dos materiais 
e equipamentos adquiridos pela Companhia 

Pernambucana de Saneamento (Compesa) está sendo 
reconhecido internacionalmente. O Centro de Dis-
tribuição (CD) da Compesa, onde são feitos os pro-
cedimentos mais relevantes desse processo, recebeu 
a certificação ISO 9001 pela qualidade com que faz a 
gestão de aquisição. Para aprimorar esse processo, a 
Compesa está inaugurando o Laboratório de Ensaios 
de Materiais (LEMAT), que vai atestar, sob diversos 
aspectos, a integridade e eficiência de todos os pro-

dutos adquiridos pela companhia, desde itens de uso 
administrativo a tubos para a construção de adutoras. 
O próximo passo será obter a certificação OHSAS 
18001, que comprova o alto nível da saúde e segurança 
ocupacional no CD.

A certificação ISO 9001 é concedida pela organi-
zação internacional de normatização Bureau Veritas 
com base em princípios da gestão da qualidade, fun-
damentais para a excelência dos negócios, e demons-
tra o compromisso da empresa com a qualidade dos 
serviços e a satisfação do cliente. O CD da Compesa 
representou um avanço na gestão dos suprimentos, o 

Interior do Centro 
de Distribuição

E NOVO LABORATÓRIO
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que teve reflexo direto na melhoria dos serviços pres-
tados pela empresa. Inaugurado em 2010, o CD, loca-
lizado no bairro da Guabiraba, Zona Norte do Recife, 
centralizou as compras feitas pela Compesa, aumen-
tando o controle nesse processo. Lá, também é reali-
zada a inspeção dos materiais comprados e a posterior 
distribuição para as demais unidades da companhia, à 
medida que são requisitados.

O reconhecimento à qualidade da gestão do CD da 
Compesa é resultado de um conjunto de ações que 
reestruturaram o modelo de compras corporativas da 
empresa, hoje pautado no planejamento e racionali-
zação dos custos, padronização dos materiais, inteli-
gência nos processos logísticos e rigor na qualidade 
dos produtos adquiridos. “A modernização da gestão 
de compras da Compesa começou em 2007 e hoje 
podemos dizer que é uma das mais inovadoras da 
administração pública, o que resulta na melhoria do 
atendimento prestado aos nossos clientes”, afirmou o 
presidente da Compesa, Roberto Tavares.

Em 2014, a Compesa comprou cerca de R$ 160 mi-
lhões em materiais e equipamentos para obras e ser-
viços de manutenção e em produtos químicos. Para 
chegar ao melhor preço, a empresa faz, no mínimo, 
três cotações no mercado e ainda aplica uma meto-
dologia de cálculo para alcançar um preço estimado. 
Agora em 2015, a Compesa, em parceria com outras 

empresas de saneamento do país, pretende estruturar 
um banco de preços nacional a partir da troca de ex-
periências e informações feita por essas empresas na 
Câmara Temática, que se reúne a cada três meses para 
discutir soluções de gestão para o setor.

Laboratório de qualidade
A fim de aprimorar o processo de compra feito 

pela Compesa, foi inaugurado, nas dependências 
do CD, o Laboratório de Ensaios de Materiais (LE-
MAT), um investimento de R$ 1 milhão. Nele, é 
feito o controle de qualidade dos materiais e equi-
pamentos comprados pela Compesa a partir de en-
saios mecânicos, elétricos e químicos. O laboratório 
possibilita, ainda, o apoio às equipes da companhia 
na análise de falhas ocorridas durante a operação e/
ou aplicação desses produtos.

O laboratório possui 82 instrumentos calibrados 
e 19 equipamentos e realiza testes com alto grau de 
precisão em seus resultados. “Todos os aspectos do 
produto, como dimensões, cor, características espe-
cíficas e possíveis avarias, são averiguados tecnica-
mente. Isso praticamente zera o risco de um material 
apresentar falha depois de ter sido comprado. O ri-
gor nessa fase da aquisição permite uma economia 
futura em manutenções e novas compras”, avaliou o 
superintendente Paulo Lages. 

Centro de Distribuição 
da Compesa
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As adversidades climáticas estão exigindo grandes desafios para o setor 
do saneamento. As chuvas excepcionalmente escassas na região mais 
industrializada e densamente povoada do país trazem a crise hídrica para 
o centro da pauta nacional, incentivando o debate sobre os métodos de 
racionalização dos processos ligados ao abastecimento
Por Assessoria de Comunicação Social da Corsan

M esmo sem estar enfrentando situações am-
bientais limite, a Companhia Riograndense 
de Saneamento (Corsan) busca constante-

mente qualificar a solução de problemas, com especial 
atenção à aplicação e gestão da metodologia, que tem 
como objetivo o controle de perdas. Conforme dados 
acumulados ao longo de 2014 referentes aos 320 mu-
nicípios onde a Companhia atua, a média do Índice de 

requer planejamento e agilidade nas ações
Sustentabilidade

Perdas na Distribuição do ano foi de 36,59%. De acor-
do com o diretor-presidente da empresa, Flávio Fer-
reira Presser, “nossas equipes trabalham para atingir 
uma meta de 20%. Com os resultados que já estamos 
obtendo, estimamos poder alcançar este objetivo em 
um período de dez anos”.

Devido à importância estratégica do tema, o Pro-
grama Especial de Gestão de Perdas e Sustentabilidade 

Reservatório de água do 
município de Dom Pedrito
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funciona diretamente ligado ao gabinete da presidên-
cia, dialogando com todas as diretorias e lançando 
mão de ferramentas digitais para o enfrentamento do 
problema. A Corsan também investe em instrumen-
tos e equipamentos com tecnologia de ponta, aprimo-
rando o gerenciamento e qualificando a atuação.

Os seis eixos principais em que se desenvolve o 
programa são: construção de base cartográfica e 
cadastro técnico das redes de distribuição, contro-
le de pressões, detecção de vazamentos, centros de 
controle operacional, capacitação específica e me-
lhorias na infraestrutura.

A construção de uma base cartográfica e cadastro 
técnico das redes de distribuição são fundamentais. As 
redes de água da Companhia somam cerca de 24.000 
km, tendo sido construídas, em sua maioria, nas déca-
das de 70 e 80, época em que o cadastro não era prio-
rizado. Hoje, essa lacuna de informações implica mui-
tas vezes em demoras na localização da canalização a 
consertar, bem como em dificuldades na elaboração 
de projetos técnicos para melhorias na distribuição. 
Atualmente está sendo feito um trabalho rigoroso de 
resgate histórico, utilizando-se a moderna tecnologia 
do georreferenciamento. Estações topográficas fazem 
a coleta de informações de campo com o auxílio de sa-
télites e são geradas imagens em alta resolução, permi-
tindo a elaboração de uma base cartográfica de grande 
confiabilidade. As maiores cidades do estado estão 
sendo gradualmente contempladas. Já foi realizado 
um investimento de R$ 3,4 milhões, estando previsto 
um desembolso de mais R$ 10 milhões para 2015.

Outro ponto importante é o controle de pressões. 
O acompanhamento tecnológico evidencia que os va-
zamentos se constituem em verdadeiras “válvulas de 
alívio” das redes de distribuição. Por isso, não havendo 
redução de pressões e controle das variações bruscas 
(golpes de aríete), essas fugas, depois de localizadas e 
consertadas (com altos custos financeiros e sociais), 
tendem a reincidir em pontos diferentes do mesmo 
setor. Dois equipamentos têm auxiliado nessa frente 
de combate às perdas: as válvulas reguladoras de pres-
são e os conversores de frequência e soft-starters. A 
utilização das válvulas permite controlar as pressões, 
mantendo-as dentro dos parâmetros estabelecidos 
pelo Regulamento da Corsan (entre 10 e 40 mca). Já 
os conversores de frequência e soft-starters influen-
ciam na velocidade do fluxo e na variação das pressões 
no sistema, evitando as consequências negativas dos 
chamados “transientes hidráulicos”. Os conversores de 
frequência controlam a velocidade de partida e do des-
ligamento dos motores, permitindo fazê-la variar ao 
longo do período de operação conforme parâmetros 
previamente estabelecidos, que podem ser vinculados 

a consumo, níveis de reservatórios, horários noturnos, 
dentre outros. Os soft-starters garantem uma partida 
e desligamento suave dos motores, sendo utilizados 
quando não é necessária uma maior atenção à varia-
ção da velocidade durante o período de operação. Em 
ambos os casos, a partida suave dos motores garan-
te um gradual incremento na pressão da canalização 
adutora e das redes a ela interligadas, reduzindo riscos 
de rompimentos e consequentes desperdícios. Cerca 
de R$ 5 milhões estão sendo aplicados em controle de 
pressões atualmente pela Companhia.

Quanto à detecção de vazamentos, o desafio é quo-
tidiano. Eles ocorrem constantemente em sistemas de 
distribuição de água e cumpre às empresas de sanea-
mento reduzir a sua incidência, seja pelas melhorias 
na infraestrutura (substituição de redes, válvulas e 
equipamentos), seja pela aplicação de tecnologia para 
melhoria de gestão (controle de pressões, níveis de re-
servatórios e operação de estações de bombeamento). 
Deve-se sempre levar em consideração que apenas 
cerca de 1/3 dos vazamentos afloram e são comuni-
cados às equipes de manutenção. Os outros 2/3 são os 
chamados vazamentos invisíveis, ou “fugas drenadas”, 
que necessitam do uso de tecnologia específica para 
sua localização. As tecnologias utilizadas pela empre-
sa para a detecção do ruído característico que a água 
emite ao passar pela parede da canalização em um 
vazamento são a haste de escuta, o geofone eletrôni-
co e o correlacionador de ruído. Recentemente foram 
investidos cerca de R$ 1 milhão em equipamentos e 
instrumentos para detecção de vazamentos.

Já o monitoramento das redes é feito pelos Centros 
de Controle Operacional (CCOs). São estações de su-
pervisão, onde operadores visualizam em tempo real 
informações de níveis, pressões e operação das esta-
ções de bombeamento, tendo, inclusive, a possibili-
dade de ligar ou desligar motores e acionar válvulas. 

O acompanhamento tecnológico evidencia que 
os vazamentos se constituem em verdadeiras 
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Sala de situação da Corsan 
no município de Canoas

Por meio de sensores eletrônicos instalados em reser-
vatórios, ETAs ou outros pontos estratégicos da rede 
distribuidora são feitas coletas de informações e o seu 
envio ao Centro de Controle Operacional. Essas infor-
mações, que são visualizáveis instantaneamente e ar-
mazenadas em meio digital, propiciam tanto análises 
mais profundas do sistema como as rápidas tomadas 
de decisão, o que permite, inclusive, antecipar ações 
técnicas corretivas antes mesmo da comunicação de 
problemas pelos usuários. Já foram destinados cerca 
de R$ 15 milhões, de um total de recursos previstos de 
R$ 22 milhões, para a implantação e qualificação dos 
CCOs em 38 cidades.

Com relação ao treinamento do corpo funcional, a 
Corsan implementou o “Curso Básico de Controle e 
Redução de Perdas” na modalidade ensino a distância 
(EAD). A formação permite a transmissão de conhe-
cimentos técnicos e atualizações tecnológicas a funcio-
nários de todo o estado, no próprio local de trabalho, 
e já está na sexta turma. A ferramenta oferece uma 
biblioteca virtual, com artigos técnicos e manuais, e 
também possibilita a interação entre os participantes e 
com os instrutores por meio de fóruns específicos para 
cada módulo. Ao final do curso, no único encontro 
presencial, cada aluno apresenta trabalho para redução 

de perdas nos seus municípios de atuação, mostrando 
a aplicação dos conhecimentos recebidos. O comparti-
lhamento também permite a troca de ideias e experiên-
cias, com benefício direto à Companhia.

Por fim, a empresa tem uma preocupação cons-
tante com a infraestrutura. Investe anualmente R$ 
20 milhões na atualização de redes de distribuição, 
com a gradual substituição de canalizações principais 
e ramais alimentadores. Também a revisão dos pro-
jetos de setorização, macromedição, bombeamentos 
e reservação é contínua. Foram destinados R$ 7 mi-
lhões para a setorização de sistemas, permitindo o fe-
chamento de áreas reduzidas quando há necessidade 
de intervenções. O parque de hidrômetros, que em 
dezembro de 2014 contava 1.730.440 equipamentos, 
necessita de contínuas substituições. Atualmente estão 
sendo investidos R$ 7 milhões para a aquisição de 200 
mil medidores. 

“Como o controle de perdas tem relação direta com 
as questões ambientais, sociais e financeiras relaciona-
das ao abastecimento, a Corsan encara o problema de 
forma responsável e planejada. A prevenção e a agili-
dade são indispensáveis para otimizar cada vez mais 
nossas respostas e qualificar o serviço”, assegura o 
diretor-presidente. 

O parque de 
hidrômetros, que 

em dezembro 
de 2014 contava 

1.730.440 
equipamentos, 

necessita de 
contínuas 

substituições. 
Atualmente estão 
sendo investidos 

R$ 7 milhões para 
a aquisição de 200 

mil medidores

Fo
to

: C
or

sa
n



Março 2015 | Sanear 45

A Sabesp desenvolve o projeto de uma nova 
captação para aumentar a oferta de água para 
a Grande São Paulo. Técnicos da companhia 

trabalham para bombear água de um novo manancial, 
o rio Juquiá, e transportá-la até a represa Guarapiran-
ga. O objetivo é transferir mil litros de água a cada se-
gundo, um volume suficiente para atender uma popu-
lação de aproximadamente 300 mil pessoas. 

O rio Juquiá, localizado em Juquitiba, no Vale do 
Ribeira, fica a cerca de 70 km da capital. Sua água será 
bombeada por uma tubulação de 5,5 km de extensão 
até a cabeceira do rio Santa Rita. Este termina no rio 
Embu-Guaçu, que finalmente deságua na represa 
Guarapiranga. A obra, que deve estar concluída até o 
início do segundo semestre de 2015, está em fase de 
projeto e orçamento e tem custo estimado de aproxi-
madamente R$ 75 milhões. 

Paralelamente, a Sabesp continua em busca de no-

Transferência de 1.000 litros por segundo do rio Juquiá 
vai garantir água para abastecer cerca de 300 mil pessoas
Por Assessoria de Imprensa da Sabesp

Sabesp desenvolve
projeto para captar água a 70 km da capital paulista

vos mananciais que permitam ampliar a produção de 
água para a Região Metropolitana de São Paulo. 

Outra obra desse tipo foi entregue no dia 27 de ja-
neiro deste ano. Trata-se da ampliação da transferên-
cia de água do córrego Guaratuba para o Sistema Alto 
Tietê. A obra, feita em pouco mais de dois meses pela 
Sabesp, contribui para aumentar o volume armazena-
do nesse sistema, que abastece parte da Zona Leste de 
São Paulo e as cidades de Arujá, Ferraz de Vasconce-
los, Itaquaquecetuba, Poá e Suzano, além de parte de 
Mauá, Mogi das Cruzes e Santo André. 

O córrego Guaratuba nasce na serra do Mar e de-
ságua em Bertioga, no litoral paulista. Com a obra, 
o volume transferido para a Grande São Paulo su-
biu de 500 litros por segundo de água para 1.000 
litros por segundo. A obra teve início no dia 5 de 
novembro de 2014 e foi feita com mão de obra pró-
pria da Sabesp.  

Rio Juquiá, em 
Juquitiba (SP)Fo
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A Pós-graduação em Direito do Saneamento, criada pela 
Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento 
(Aesbe) em parceria com o Instituto Brasiliense de Direito Público 
(IDP), promoveu uma experiência valiosa aos seus participantes: uma 
aula presencial com a participação do ministro Gilmar Mendes e 
dos renomados profissionais Márcio Iorio Aranha, doutor e professor 
da Universidade de Brasília (UnB), Fabiano Jantalia, procurador do 
Banco Central e professor de Direito Bancário e Direito Econômico, 
e Frederico Turolla, doutor e mestre em Economia de Empresas pela 
Fundação Getúlio Vargas – SP – e professor titular do programa de 
mestrado e doutorado em Gestão Internacional da Escola Superior 
de Propaganda e Marketing – ESPM/PMDGI.

No evento, realizado na sede da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) nacional, em Brasília, o ministro Gilmar Mendes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), parabenizou a iniciativa da Associação 
Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento (Aesbe) de 
qualificar os profissionais do setor e de promover o debate de 
questões institucionais relevantes à área. O ministro destacou ainda 
a importância do tema discutido na ocasião, que tratou da regulação 
no setor de Saneamento, e afirmou: “O país tem hoje uma grave 
crise de gestão, e isso é notório, mas tem também uma grave crise 
de governança. Nós precisamos, de fato, definir qual o papel do 
município, qual o papel do estado.”.

A fala do ministro aconteceu na abertura da aula presencial da 
Pós-graduação de Direito do Saneamento, ocorrida em setembro do 
ano passado. Em sua exposição, o ministro Gilmar Mendes ressaltou 
ainda os gargalos da gestão pública dos serviços. “De fato, creio que 

Pós-graduação em Direito do Saneamento: 
ministro Gilmar Mendes fala em crise de gestão 
e destaca a importância da iniciativa da Aesbe

todos aqueles que lidam com a Administração Pública sabem que nós 
temos graves déficits de gestão e que também temos incongruências 
decorrentes do sistema multifacetado que nós engendramos.”.

A aula presencial do curso de Pós-graduação do Direito do 
Saneamento reuniu mais de 100 profissionais de todo o Brasil, a maior 
parte integrada por técnicos das Companhias Estaduais de Saneamento. 
A realização do curso foi uma vitória para a Aesbe, pois a iniciativa é 
inédita no país. Apesar de o setor de saneamento estar consolidado 
desde os anos de 1960, ainda não havia sido implementado na área 
graduação lato sensu e na modalidade Educação a Distância (EAD). 

(a partir da direita) ministro Gilmar Mendes, o 
presidente da Aesbe, Roberto Tavares, e a assessora 
Jurídica da Aesbe, Elizabeth Góes, na mesa de 
abertura do evento.
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Dia Mundial da Água: tema escolhido para este 
ano destaca a importância do consumo racional 
No ano em que se encerra a Década da Água, 
a Organização das Nações Unidas (ONU) 
elegeu como tema das comemorações da 
data “Água e Sustentabilidade”.  A reflexão 
chega em momento oportuno, uma vez que 
no Brasil a estiagem que dura quase dois 
anos já é considerada a mais severa das 
últimas oito décadas. Regiões que nunca 
haviam sido afetadas por problemas no 
abastecimento de água agora padecem de 
graves restrições que começam a afetar o 
cotidiano da população.
Tal fato despertou nos brasileiros a 

importância do consumo racional, prática até 
então pouco adota no país. O prolongamento 
da estiagem forçou a mudança de hábitos 
em muitas pessoas que agora percebem 
que a água é um bem finito e fundamental à 
existência e à qualidade de vida.
A mudança também pode ser observada nos 
setores produtivos do país, com destaque 
para as indústrias. Boas práticas começam 
a ser difundidas entre o segmento e a 
implementação do reúso de água ganha 
cada dia mais espaço nas discussões e ações 
praticadas pelas indústrias.
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